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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

O ano de 2018 foi marcado por importantes avanços no modelo comercial da Companhia e na nossa missão contínua de trazer as melhores soluções para nossos 
clientes. Neste contexto, entendemos que iniciamos um novo ciclo de crescimento e, representando este novo momento, em novembro de 2018 lançamos a nossa 
nova marca: Alper Consultoria em Seguros (APER3). Acreditamos que esta decisão representa um dos maiores marcos desde a nossa constituição em 2010, 
na medida que isso reforça nossa proposta de valor, que tem como pilares o crescimento orgânico consistente de todas as unidades de negócio e a aceleração 
de nossos resultados por meio de aquisições. Assim, em dezembro de 2018, após quatro anos sem realizar aquisições, concluímos a compra da KB Consulting, 
corretora especializada em benefícios corporativos. Essa aquisição segue nossa política de M&A, uma vez que trazemos para nossa estrutura uma operação rentável, 
executivos alinhados à nossa cultura e um portfólio de clientes com grande potencial de cross-sell. Em linha com nosso objetivo de ampliar oportunidades em novos 
negócios, iniciamos o ano com duas importantes iniciativas: (i) Parceria internacional com a Jiang Tai Insurance Brokers Co. Ltd. – a Jiang Tai é a segunda maior 
corretora de seguros da China e a Alper atuará como sua representante no Brasil, focando na captação, desenvolvimento e atendimento de novos negócios com 
empresas chinesas que atuam no território brasileiro. A China é atualmente o país que mais investe no Brasil, com uma média de aproximadamente US$ 6,0 bilhões 
por ano desde 2010. (ii) Lançamento da Alper Associados e da Alper Partners – o modelo de associados tem como objetivo a geração de oportunidades comerciais 
por parceiros que se associarem à Alper e, em contrapartida, são devidamente remunerados por negócios gerados através de suas indicações. Já a Alper Partners 
busca parcerias com corretores de seguros que desejam complementar a oferta de produtos junto a seus clientes, com apólices emitidas no modelo de co-corretagem. 
Os acionistas aprovaram na Assembleia de 15/02/2019 um novo Plano de Opções de Ações, com diluição de até 10% do Capital Social da Companhia, podendo ser 
utilizadas as ações em Tesouraria para cumprimento das obrigações deste plano. Entendemos que este modelo traz um alinhamento de longo prazo para os principais 
executivos da Companhia. Outro importante ponto a ser destacado neste trimestre é a contabilização do Impairment de R$ 130,1 milhões. O Impairment tem por 
objetivo ajustar o valor contábil de aquisições realizadas em exercícios anteriores para a nova realidade da Companhia considerando premissas de crescimento de 
receita e margem operacional das diversas linhas de negócio. Ressalta-se, entretanto, que este lançamento não é recorrente e, dessa forma, desconsiderando ajustes 
não recorrentes, o Prejuízo Líquido Ajustado do 2018 foi de -R$ 10,3 milhões. Adicionalmente, a Administração da Companhia deverá propor aos seus acionistas, na 
AGO/E de 2019, a absorção do seu Prejuízo Acumulado via compensação do Capital Social e Reservas de Capital. Marcos Aurélio Couto: CEO e Diretor de Relações 
com Investidores. 1 - Sobre a Alper: A Alper é uma das maiores e mais diversificadas companhias brasileiras de corretagem de seguros, possuindo ampla carteira de 
produtos e serviços cobrindo diversos setores econômicos e proporcionando grande diversificação das receitas. A Companhia tem forte atuação nos setores de saúde 
corporativa, vida, automóveis, industrial, serviços, comércio exterior consumo e outros, atendendo clientes corporativos e, em menor medida, pessoas físicas. Nossa 
missão é buscar soluções inovadoras com foco nas necessidades de cada tipo de empresa, apresentando sempre soluções sob medida, sustentáveis e estratégicas, 
que promovem, além do bem-estar, a economia. Para mais informações, visite o website institucional da Alper: www.alperseguros.com.br.

2 - Resultado Consolidado: No comparativo 4T18 x 4T17, a redução de 0,6% na Receita Líquida foi compensada pela redução nos gastos de 45,1% dos repasses, 
resultando em um aumento de 3,5% no Lucro Bruto do período. As Despesas Operacionais foram reduzidas em 35,7%, e após a observância de gastos não 
recorrentes contabilizados no período, o EBITDA Ajustado foi de -R$ 67 mil. O Prejuízo Líquido Ajustado neste trimestre foi de R$ 442 mil. Com isso, a Companhia 
encerrou 2018 com Receita Líquida de R$ 87,6 milhões (+0,9% vs. 2017), EBITDA Ajustado de -R$ 1,7 milhão (vs. -R$ 21,0 milhões em 2017) e Prejuízo Líquido de 
R$ 10,3 milhões (vs. -R$ 31,8 milhões em 2017). Mais detalhes são explorados a seguir.
Highlights - Resultado Consolidado  
R$ milhares 4T18 4T17* % 2018 2017* %

Receita Líquida 22.200 22.344 -0,6% 87.584 86.817 0,9%
Repasses (1.054) (1.921) -45,1% (5.597) (5.442) 2,9%
Lucro Bruto 21.146 20.423 3,5% 81.987 81.375 0,8%
Despesas Operacionais (20.660) (32.132) -35,7% (96.213) (108.903) -11,7%
Ajustes Não Recorrentes (553) - N/A 12.521 6.569 90,6%
EBITDA Ajustado** (67) (11.709) -99,4% (1.706) (20.959) -91,9%

Margem EBITDA Ajustada -0,3% -52,4% 52,1% p.p. -1,9% -24,1% 22,2% p.p.
Lucro/Prejuízo Líquido Ajustado** (442) (20.115) -97,8% (10.306) (31.790) -67,6%

* Alguns números de 2017 sofreram reclassificações e estas são explicadas nas DFs do 4T18; ** Mais detalhes sobre os ajustes não recorrentes estão apresentados 
no capítulo 2.3 deste documento. 
2.1 - Evolução e Detalhamento da Receita Líquida

Evolução da Receita Líquida
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A Receita Líquida manteve-se praticamente em linha no comparativo 4T18 vs. 4T17, caindo 0,6%. Quando analisado o ano inteiro, as unidades de negócios da 
Alper entregaram crescimento de 0,9% diante de 2017. Ressalta-se que mesmo em meio a um processo de reestruturação, encerramento de filiais, vendas de 
ativos não estratégicos e inserida em um ambiente macroeconômico ainda bastante desafiador, incerto e com perda de clientes, a Companhia conseguiu manter 
a estabilidade de sua Receita. 
 R$ milhares 4T18 4T17* % 2018 2017* %

Benefícios e Previdência 13.807 13.473 2,5% 53.344 51.474 3,6%
Massificados 2.757 2.011 37,1% 9.942 8.579 15,9%
Ramos Elementares 3.067 3.731 -17,8% 13.119 17.112 -23,3%
Automóveis 2.569 3.128 -17,9% 11.178 9.651 15,8%

Receita Líquida 22.200 22.344 -0,6% 87.584 86.817 0,9%
* Alguns números de 2017 sofreram reclassificações e estas são explicadas nas DFs do 4T18. A unidade Benefícios e Previdência aumentou a sua representatividade 
na Receita total da Alper, passando de 59,3% em 2017 para 60,9% em 2018, decorrente do crescimento orgânico de sua base de clientes e da conquista de novos 
contratos no período. A unidade Massificados também aumentou sua participação na Receita – em +1,5 ponto percentual – devido a sua boa performance comercial 
no ano. Na unidade Ramos Elementares, ainda que a receita tenha se reduzido nos comparativos trimestral e anual, os investimentos feitos a partir do terceiro 
trimestre de 2018 no time comercial já começam a retornar novas oportunidades de negócios além de melhores acordos com seguradoras parceiras. Na unidade 
Automóveis, eventos não recorrentes ocorridos no 4T17 favoreceram positivamente o resultado do período e, quando analisada a evolução no ano, a unidade entregou 
crescimento de 15,8% devido à conquista de novos importantes contratos que passaram a vigorar a partir de julho de 2018.
2.2 - Despesas gerais e administrativas:
R$ milhares 4T18 4T17* % 2018 2017* %

Despesas Operacionais (Contábil) (20.660) (32.132) -35,7% (96.212) (108.903) -11,7%
Pessoal (18.804) (18.117) 3,8% (66.050) (73.250) -9,8%
Institucionais e Legais 3.066 (5.751) -153,3% (12.717) (13.265) -4,1%
Infraestrutura (1.913) (3.695) -48,2% (7.917) (11.381) -30,4%
Despesas Comerciais/Marketing (1.431) (1.351) 5,9% (3.959) (4.257) -7,0%
Outras Despesas Operacionais (1.578) (3.218) -51,0% (5.569) (6.750) -17,5%

* Alguns números de 2017 sofreram reclassificações e estas são explicadas nas DFs do 4T18. No comparativo 2018 x 2017, a Companhia reduziu suas Despesas 
Operacionais totais em 11,7%, fruto do foco na geração de eficiência em toda sua estrutura ao longo de 2018. Em números absolutos, essa economia correspondeu 
a R$ 12,7 milhões no ano e, apesar de todos os pacotes de despesas terem sido reduzidos, os que mais contribuíram marginalmente foram Pessoal, Infraestrutura 
e Outras Despesas Operacionais. 
Para uma análise mais apurada da operação recorrente, devem ser considerados os seguintes ajustes sobre as Despesas Operacionais totais:
R$ milhares 4T18 4T17 % 2018 2017 %
Ajustes não Recorrentes* (553) - N/A 12.521 6.569 90,6%

Pessoal 2.443 - N/A 4.592 2.011 128,3%
Institucionais e Legais (3.629) - N/A 7.296 4.158 75,5%
Infraestrutura - - N/A - - N/A
Despesas Comerciais/Marketing 475 - N/A 475 - N/A
Outras Despesas Operacionais 158 - N/A 158 400 -60,5%

* Mais detalhes sobre os ajustes não recorrentes estão apresentados no capítulo 2.3 deste documento. 

Assim, as Despesas Operacionais Ajustadas são apresentadas da seguinte forma:
R$ milhares 4T18 4T17* % 2018 2017* %

Despesas Operacionais Ajustadas (21.213) (32.132) -34,0% (83.693) (102.334) -18,2%
Pessoal (16.361) (18.117) -9,7% (61.459) (71.239) -13,7%
Institucionais e Legais (563) (5.751) -90,2% (5.421) (9.107) -40,5%
Infraestrutura (1.913) (3.695) -48,2% (7.917) (11.381) -30,4%
Despesas Comerciais/Marketing (956) (1.351) -29,2% (3.484) (4.257) -18,1%
Outras Despesas Operacionais (1.421) (3.218) -55,9% (5.411) (6.350) -14,8%

* Alguns números de 2017 sofreram reclassificações e estas são explicadas nas DFs do 4T18. Apesar de sempre buscar economias e ganho de eficiência, a 
Companhia entende que já realizou os principais ajustes na sua estrutura de despesas e que o crescimento de margem estará associado à alavancagem operacional 
decorrente do crescimento de receita. As principais variações das despesas deste trimestre são detalhadas a seguir: Pessoal: considerando as despesas já ajustadas 
pelos efeitos não recorrentes, os gastos com Pessoal caíram 9,7% no comparativo 4T18 vs. 4T17 e 13,7% no ano, ou R$ 9,8 milhões. Tais reduções são reflexo 
da diminuição do quadro de colaboradores da Companhia, que passou de 561 pessoas ao término de 2017 para 421 em 2018, ou -25,0%. Os ajustes acima 
apresentados derivam das rescisões de funcionários e executivos nos períodos apresentados. Destaca-se que a partir do início de 2017, a quantidade proporcional 
de colaboradores relacionada ao comercial vem aumentando (20,1% no 1T17, 21,4% no 4T17 e 24,2% no 4T18), evidenciando o maior foco e relevância no 
desenvolvimento de novos negócios: quando analisado o ratio Receita Líquida/Colaborador Comercial, cada um entregou na média uma receita 16,9% maior no 
4T18 quando confrontado com o 4T17. Adicionalmente, a relação de headcount operacional por comercial também melhorou, passando de aproximadamente 3 no 
4T17 para 2 no 4T18, demonstrando maior eficiência no backoffice. Institucionais e Legais: no 4T18 a Companhia contabilizou reversões de contingências de R$ 
3,7 milhões derivadas, principalmente, de ganhos em disputas trabalhistas e cíveis no período – tais variações foram eliminadas no cálculo do EBITDA Ajustado e, 
assim, no comparativo 2018 vs. 2017, o pacote de Institucionais e Legais foi reduzido em 40,5%. 

Evolução do Headcount
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Operacional Comercial Corporativo
Infraestrutura: a Companhia segue gastando cada vez menos com infraestrutura, em linha com o contínuo processo de diminuição de seus gastos aplicado desde 
dezembro de 2017. Dessa forma, tais despesas caíram 30,4% em 2018, devido às economias geradas nas linhas de telefonia, almoxarifado e ocupações prediais, 
mesmo com as reformas realizadas tanto na sede da Companhia quanto em algumas de suas filiais. Essa redução representou saving de R$ 3,5 milhões. Despesas 
Comerciais/Marketing: quando desconsiderados os gastos decorrentes das ações de marketing com o lançamento da nova marca Alper em novembro de 2018, 
os desembolsos neste grupo caíram 29,2% diante do 4T17 e 18,1% no ano, acompanhando o driver de redução geral das despesas da Companhia.  2.3 - Ebitda e 
Lucro Líquido Ajustados: No 4T18, a Companhia contabilizou despesas não recorrentes em seu resultado, algumas sem efeito caixa e, para uma análise correta da 
operação nos períodos apresentados, tais contabilizações devem ser desconsideradas. Dessa forma, o EBITDA Ajustado de 2018 foi de -R$ 1,7 milhão contra -R$ 21,0 
milhões no ano anterior. Estes ajustes correspondem aos gastos com reestruturação (rescisões de colaboradores, lançamento da nova marca, implantação de novo 
canal de vendas em 2017, e créditos de PIS/COFINS recebidos), além de reversões de contingências e despesas com arbitragem, dentro do pacote de Institucionais 
e Legais. Mais detalhes estão apresentados na tabela abaixo. Impactando a última linha do resultado, a Companhia também contabilizou Impairment de R$ 130,1 
milhões no 4T18, a fim de trazer à nova realidade da Companhia os valores contábeis de aquisições realizadas ao longo de exercícios anteriores. Para isso, foram 
consideradas premissas de crescimento de receita e margem operacional de suas diversas linhas de negócio. Dessa forma, quando considerados os referidos ajustes 
não recorrentes, a Companhia apurou Prejuízo Líquido Ajustado de R$ 10,3 milhões em 2018, contra R$ 31,8 milhões em 2017. Adicionalmente, a Administração 
deverá propor aos seus acionistas, em Assembleia Geral a ser realizada em abril de 2019, que o Prejuízo Acumulado seja absorvido via compensação do Capital 
Social e das Reservas de Capital da Companhia. 
R$ milhares 4T18 4T17* % 2018 2017* %

EBITDA 487 (11.709) -104,2% (14.226) (27.528) -48,3%
Margem EBITDA 2,2% -52,4% 54,6% p.p. -16,2% -31,7% 15,5% p.p.
Ajustes Não Recorrentes (553) - N/A 12.521 6.569 90,6%
Implantação canal de vendas - - N/A - 400 N/A
Despesas com Reestruturação 3.076 - N/A 5.224 2.011 159,8%
Institucionais e Legais (3.629) - N/A 7.296 4.158 75,5%

EBITDA Ajustado (67) (11.709) -99,4% (1.706) (20.959) -91,9%
Margem EBITDA Ajustada* -0,3% -52,4% 52,1% p.p. -1,9% -24,1% 22,2% p.p.

Lucro/Prejuízo Líquido (141.151) (48.869) 188,8% (164.089) (83.276) 97,0%
Ajustes Não Recorrentes (553) - N/A 12.521 6.569 90,6%
Impairment 130.105 28.754 352,5% 130.105 44.917 189,7%
Alienação Carraro 11.157 - N/A 11.157 - N/A

Lucro/Prejuízo Líquido Ajustado (442) (20.115) -97,8% (10.306) (31.790) -67,6%
* Alguns números de 2017 sofreram reclassificações e estas são explicadas nas DFs do 4T18.
2.4 - Capex: Acompanhando a alteração da marca e os lançamentos da Alper Associados e da Alper Partners, os principais investimentos de 2018 ficaram 
concentrados nas reformas e renovação de móveis da sede da Companhia e suas filiais, criando espaços exclusivos e estrutura para geração de novos negócios. 
Além disso, a Alper tem investido constantemente no desenvolvimento de sua plataforma digital, objetivando melhorar a experiência de seus clientes e aumentar 
sua eficiência operacional. Trata-se de um projeto estratégico de longo prazo que posicionará a Companhia como uma das corretoras mais inovadoras do país. 
R$ milhares 4T18 4T17 % 2018 2017 %

Reformas/Benfeitorias 535 205 161,1% 1.053 314 235,4%
Software 14 33 -56,3% 141 289 -51,1%
Equipamentos de Informática 192 3 7462,9% 225 16 1335,5%
Móveis 658 90 634,5% 720 405 77,9%

Capex 1.400 330 324,3% 2.139 1.023 109,1%
2.5 - Fluxo de Caixa: A Companhia encerrou 2018 com saldo de caixa de R$ 34,9 milhões, com consumo de R$ 3,9 milhões já após os gastos com M&A ocorridos 
no período:

Variação do Caixa em 2018

Os principais gastos que impactaram o Caixa neste ano foram relacionados, principalmente, à aquisição da KB Consulting e investimentos de Capex, detalhados a 
seguir. O capital de giro apurado no ano foi de R$ 15,8 milhões, tendo sido impactado pela constituição de contingências no período.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

 Controladora Consolidado
 2018 2017 2018 2017

Ativo Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 3.434 6.882 5.317 8.916
Títulos e valores mobiliários (Nota 4) 20.136 21.087 29.609 29.953
Contas a receber (Nota 5) 7.102 6.655 7.696 7.242
Impostos a recuperar (Nota 6) 6.832 11.129 9.835 16.155
Outros recebíveis de partes relacionadas (Nota 7) 185 901 - -
Contas a receber por alienação de investimentos 1.409 429 1.409 429
Outros ativos 3.972 3.995 689 1.126

43.070 51.078 54.555 63.821
Não circulante

Impostos a recuperar (Nota 6) - 12 21 12
Outros recebíveis de partes relacionadas (Nota 7) 4.614 7.450 2.238 2.365
Depósitos judiciais (Nota 12) 2.228 1.652 2.301 1.813
Outros ativos - - - 18

 6.842 9.114 4.560 4.208
Investimento (Nota 8) 9.803 24.890 - -
Imobilizado 3.551 5.572 3.875 6.346
Intangível (Nota 9) 69.614 202.384 74.617 225.634
 82.968 232.846 78.492 231.980
 89.810 241.960 83.052 236.188
Total do ativo 132.880 293.038 137.607 300.009

Controladora Consolidado
 2018 2017 2018 2017

Passivo Circulante
Fornecedores 7.653 3.683 8.232 4.074
Obrigações trabalhistas (Nota 10) 9.335 6.913 10.054 7.940
Imposto de renda e contribuição social a pagar (Nota 11) - 1.318 265 2.016
Outras obrigações tributárias 1.329 1.059 1.382 1.706
Dividendos a pagar - - 1.105 1.021
Outras contas a pagar com partes relacionadas (Nota 7) 13 87 - 4
Contas a pagar por aquisição de controladas (Nota 7 e 8.2) 1.457 323 1.457 323
Outros passivos 1.437 1.790 1.641 3.366

 21.224 15.173 24.136 20.450
Não circulante

Imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 11) 4.200 9.776 4.200 11.089
Outras obrigações tributárias 111 144 111 306
Provisões para demandas judiciais (Nota 12) 12.120 8.565 14.080 9.626

Contas a Pagar por aquisição de controladas (Nota 7 e 8.2) 1.855 1.285 1.855 1.285
Outras contas a pagar com partes relacionadas (Nota 7) 87 - - -

Outros passivos 140 166 140 166
 18.513 19.936 20.386 22.472
Patrimônio líquido

Capital social (Nota 14.1) 348.407 348.407 348.407 348.407
Ações em tesouraria (36.827) (36.827) (36.827) (36.827)
Reservas de capital 190.261 191.327 190.261 191.327
Prejuízo acumulado (408.698) (244.978) (408.698) (244.978)

 93.143 257.929 93.143 257.929
Participação de acionistas não controladores - - (58) (842)
Total do patrimônio líquido 93.143 257.929 93.085 257.087
Total do passivo e patrimônio líquido 132.880 293.038 137.607 300.009

Demonstrações dos resultados exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017  
(Em milhares de reais, exceto pelo prejuízo / lucro básico e diluído por ações)

 Controladora Consolidado
 2018 2017 2018 2017

(Reclas- 
sificado)

(Reclas- 
sificado)

Receitas líquidas
  Serviços prestados (Nota 15) 70.941 47.278 87.584 86.817

Despesas operacionais
Repasse (3.977) (2.713) (5.597) (5.442)
Remunerações, encargos sociais e benefícios (Nota 16) (57.133) (51.939) (66.049) (73.250)
Despesas comerciais/marketing (3.613) (2.672) (3.959) (4.257)
Infra-estrutura (5.950) (8.132) (7.917) (11.381)
Institucionais e legais (Nota 17) (9.943) (11.589) (12.718) (13.265)
Serviços de terceiros (4.608) (6.234) (5.008) (7.798)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 584 (877) 728 (2.594)
Perda esperada com contas a receber (Nota 5) (1.283) 1.224 (1.289) 3.642
Outros resultados (Nota 18) (3.364) 1.766 (2.843) 3.313
Depreciação e amortização (7.422) (6.321) (8.437) (9.670)
Resultado com investimentos (Nota 8) (144.649) (43.693) (141.282) (45.320)

 (241.358) (131.180) (254.371) (166.022)
Resultado operacional (170.417) (83.902) (166.787) (79.205)
Resultado financeiro líquido

Despesas financeiras (Nota 19) (151) (322) (344) (888)
Receitas financeiras (Nota 19) 1.682 3.840 2.324 6.737
Outros resultados financeiros líquidos (Nota 19) 3.135 2.052 (39) (2.046)

  4.666 5.570 1.941 3.803
Prejuízo antes da contribuição social e imposto de renda (165.751) (78.332) (164.846) (75.402)
Imposto de renda e contribuição social - correntes (Nota 11) - 69 (1.539) (4.521)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos (Nota 11) 2.031 (4.325) 2.296 (3.353)
 2.031 (4.256) 757 (7.874)
Prejuízo líquido do período (163.720) (82.588) (164.089) (83.276)
Prejuízo do período atribuível a:

Acionistas não controladores - - (369) (688)
Acionistas controladores (163.720) (82.588) (163.720) (82.588)

Prejuízo básico por ação (Nota 14.6) - em reais (22,22) (11,22)
Prejuízo diluído por ação (Nota 14.6) - em reais (22,11) (11,16)

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras trimestrais individuais e consolidadas

Demonstrações dos resultados abrangentes exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)
 Controladora Consolidado

 2018 2017 2018 2017
Prejuízo do período (163.720) (82.588) (164.089) (83.276)
Outros valores abrangentes - - - -

Resultado abrangente do período (163.720) (82.588) (164.089) (83.276)
Resultado abrangente do período atribuível a:

Acionistas não controladores - - (369) (688)
Acionistas controladores (163.720) (82.588) (163.720) (82.588)

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras trimestrais individuais e consolidadas

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido exercícios findos em 31 de dezembro 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

 
 Capital social (excluindo 

 custos em emissão de ações)
 Ações em 
Tesouraria 

 Ágio na emissão 
 de ações 

 Bônus de 
subscrição 

 Reserva de  
outorga de ações Outros

Prejuízo 
acumulado 

 Total  
Companhia

Participação não 
controladores  Total 

Saldo em 31 de dezembro de 2016 348.386 (36.827) 143.581 3.589 45.346 - (162.589) 341.486 966 342.452
Exercício de bônus de subscrição de ações - - 204 - - - - 204 - 204
Lucro do período - - - - - - (82.588) (82.588) (688) (83.276)
Pagamento de dividendos a não controladores - - - - - - - - (3.049) (3.049)
Reversão de dividendos - - - - - - 199 199 - 199
Ganho de não controlador com dividendos desproporcionais - - - - - - - - 2.000 2.000
Aumento de capital 21 - - - - - - 21 - 21
Alienação de investimentos - - - - - - - - (379) (379)
Aquisição de investimentos - - - - - (1.393) - (1.393) - (1.393)
Outros - - - - - - - - 308 308
Saldo em 31 de dezembro de 2017 348.407 (36.827) 143.785 3.589 45.346 (1.393) (244.978) 257.929 (842) 257.087
Exercício de bônus de subscrição de ações - - 147 - - - - 147 - 147
Prejuízo do período - - - - - - (163.720) (163.720) (369) (164.089)
Pagamento de dividendos a não controladores - - - - - - - - 1.110 1.110
Ganho de não controlador com dividendos desproporcionais - - - - - - - - (1.110) (1.110)
Aquisição de investimentos (Nota 14.3) - - - - - (1.213) - (1.213) 1.213 -
Outros - - - - - - - - (60) (60)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 348.407 (36.827) 143.932 3.589 45.346 (2.606) (408.698) 93.143 (58) 93.085

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras trimestrais individuais e consolidadas

Demonstrações dos fluxos de caixa exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)
 Controladora Consolidado
 2018 2017 2018 2017

(Reclassificado) (Reclassificado)
Fluxos de caixa das atividades operacionais

  Prejuízo do período antes do imposto de renda e contribuição social (165.751) (78.332) (164.846) (75.402)
  Ajustes de receitas e despesas que não afetam caixa e equivalentes:
  Perda esperada com contas a receber (Nota 5) 1.283 (1.224) 1.289 (3.642)
  Depreciação e amortização 7.422 6.321 8.438 9.670
  Reversão de valor justo de contas a pagar por aquisição de corretoras (Nota 19) 9 1.246 9 1.246
  Garantia financeira (Nota 19) - - (8) 753
  Equivalência patrimonial (Nota 8) 3.382 (1.377) - -
  Constituição (Reversão) de provisão para demandas judiciais 4.674 7.049 6.641 7.401
  Juros e rendimentos financeiros (4.847) (7.168) (2.285) (6.456)
  Perdas com dividendos desproporcionais (Nota 8) 1.110 2.000 1.110 2.000
  Alienação de investimento 12.370 238 11.671 238
  Ajuste por reversão no valor recuperável de ativos (Nota 8) 130.106 44.817 130.106 44.817
  Baixa de imobilizado e intangível 4.295 - 4.545
  Outras Provisões 5.763 - 6.404 -

 (184) (26.430) 3.074 (19.375)
(Aumento) redução de ativos e aumento (redução) de passivos operacionais

Contas a receber (1.686) 2.903 (2.081) 6.190
Impostos a recuperar - líquido de IR e CSLL compensados 2.008 7.143 3.753 4.185
Fornecedores (1.299) 2.011 (1.608) 1.480
Obrigações trabalhistas 2.422 (3.289) 2.371 (5.370)
Obrigações tributárias 96 (961) (143) (1.601)
(Pagamentos) resgaste de depósitos judiciais 31 (1.455) 61 (1.262)
Pagamento de demandas judiciais (Nota 11) (1.185) (770) (1.909) (1.883)

 Controladora Consolidado
 2018 2017 2018 2017

(Reclassificado) (Reclassificado)
Restituição de créditos tributários 593 2.895 1.674 8.047
Imposto de renda e contribuição pagos - - (3.242) (7.081)
Outros ativos e passivos (3.076) (4.264) (2.359) 5.000

 (2.096) 4.213 (3.483) 7.705
Caixa líquido (aplicados nas) gerado pelas atividades operacionais (2.280) (22.217) (409) (11.670)
Fluxos de caixa das atividades de investimento

Pagamentos por aquisições de corretoras (líquido do caixa adquirido) (4.374) (4.633) (3.161) (4.633)
Aumento de capital (Nota 8) (4.340) (240) - -
Aquisição de imobilizado e intangível (2.142) (2.300) (1.705) (2.573)
Resgate de títulos e valores mobiliários 3.611 12.787 1.787 1.775
Alienação de investimento (caixa líquido das operações descontinuadas)      888 4.425 881 3.754
Incorporação de investimento (caixa líquido) (1) (77) - -
Outros recebíveis e outras contas a pagar - Partes relacionadas (1.553) (4.111) - -
Dividendos 6.743 10.322 - -

Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de investimentos (1.168) 16.173 (2.198) (1.677)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos

Outros recebíveis e outras contas a pagar - Partes relacionadas (excluindo  
  garantias financeiras) - - 118 1.757
Aumento de capital (Nota 14.1) - 21 - 21

Dividendos a acionistas não controladores - - (1.110) (3.049)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de financiamentos - 21 (992) (1.271)
Redução de caixa e equivalentes de caixa (3.448) (6.023) (3.599) (14.618)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6.882 12.905 8.916 23.534
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 3.434 6.882 5.317 8.916

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras trimestrais individuais e consolidadas

Demonstrações dos valores adicionados exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)
 Controladora Consolidado

 2018 2017 2018 2017
Receitas (Reclassificado) (Reclassificado)

Receitas operacionais (líquidas dos cancelamentos) 81.393 54.393 99.494 97.721
Alienação de investimentos - - (11.176) (238)
Perda esperada com contas a receber (1.283) 1.224 (1.289) 3.642

Insumos adquiridos de terceiros -
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (25.242) (24.890) (30.628) (35.083)
Valor adicionado bruto 54.868 30.727 56.401 66.042
Depreciação e amortização (7.422) (6.321) (8.437) (9.670)

Valor adicionado líquido produzido 47.446 24.406 47.964 56.372
Valor adicionado recebido em transferência

Equivalência patrimonial (3.382) 1.377 - (250)
Alienação de investimento (11.161) (238) - -
Receitas financeiras (inclui resultado de instrumentos financeiros - garantias) 4.817 5.948 2.285 4.748
Outros ganhos e perdas com o investimentos - (14) - (14)
Ajuste por perda de valor recuperável de ativos (130.106) (44.817) (130.106) (44.817)
Dividendos desproporcionais (1.110) (2.000) - -

 (140.942) (39.744) (127.821) (40.333)
Valor adicionado a distribuir (93.496) (15.338) (79.857) 16.039
Distribuição do valor adicionado
Pessoal

Remuneração direta 36.300 29.575 41.535 42.329
Benefícios 18.170 18.859 21.422 26.079
FGTS 3.135 3.525 3.577 4.842

 57.605 51.959 66.534 73.250
Governos (impostos, taxas e contribuições)

Federais e municipais 7.379 10.032 9.730 16.378
Remuneração de capitais de terceiros

Aluguéis e juros 5.240 5.259 6.858 7.685
Remuneração de capitais próprios

(Prejuízo) / Lucro do período (163.720) (82.588) (163.720) (82.588)
Dividendos desproporcionais - - 1.110 2.000
Participação de não controladores - - (369) (686)

 (163.720) (82.588) (162.979) (81.274)
 (93.496) (15.338) (79.857) 16.039

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras trimestrais individuais e consolidadas

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras trimestrais individuais e consolidadas

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2018 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
1. Informações gerais: A Alper Consultoria e Corretora de Seguros S.A. (“Alper” ou “Companhia”), nova denominação da BR Insurance Corretora de Seguros 
S.A., com sede social localizada na Rua Gilberto Sabino, nº 215, São Paulo – SP, tem como objeto social a corretagem e administração de seguros de todos 
os ramos, incluindo de previdência social complementar e de saúde; a participação no capital social de outras sociedades empresárias que atuem, direta 
ou indiretamente, no setor de seguros e resseguros, no setor de corretagem e intermediação de seguros, incluindo a prestação de serviços correlatos, e no 
setor de serviços e produtos financeiros desde que devidamente autorizada pela autoridade competente ‘ de investimento como a subscrição ou aquisição 
de debêntures, bônus de subscrição ou outros valores mobiliários emitidos por sociedades atuantes em qualquer dos setores acima referidos e; ainda, a 
prestação de serviços de consultoria empresarial. A Companhia foi constituída como sociedade anônima, em 15 de março de 2010, por meio de permuta 
das ações por quotas de corretoras (“Sociedades Corretoras”), possuindo ações ordinárias negociadas no Novo Mercado da B3, sob o código APER3 (em 
substituição ao código antigo BRIN3 desde o pregão de 26 de dezembro de 2018). Plano estratégico: Em 2018, a Administração da Alper tomou diversas 
ações com o objetivo de alavancar a eficiência comercial e atingir índices de rentabilidade compatíveis com o segmento e relevância da Companhia.  No 
pilar de eficiência comercial, podemos destacar as seguintes ações: investimento na estrutura comercial, reforçando o time de executivos da Companhia; 
renegociação de condições comerciais com os principais parceiros da Companhia, buscando melhores índices de comissão na proporção da entrega de maior 
produção e rentabilidade para os parceiros da Alper; investimentos no nosso time de inteligência de negócios, com o objetivo de acelerar o potencial das 
nossas iniciativas de cross sell e permitir um acompanhamento detalhado dos nossos prospects, funil de conversão e rentabilidade dos nossos canais de 
vendas; e, a aceleração de nossos resultados por meio de aquisições e novos parceiros comerciais. Com relação ao ganho de rentabilidade, foram concluídas 
uma série de iniciativas, tais como redesenho das unidades de negócio, com líderes nomeados responsáveis pela sua administração e resultados; redução do 
quadro de funcionários; renegociações com seus prestadores de serviços; e, reduções importantes do custo administrativo. A Companhia segue comprome-
tida com seu plano estratégico de geração de rentabilidade e aumento de sua relevância em todos os seus mercados de atuação, buscando sempre a alta 
performance em todas as suas frentes de atuação, e com isto a Administração acredita que a Alper tem condições de retomar em pouco tempo seu papel de 
destaque no mercado de corretoras de seguros do Brasil. Reestruturação societária: Incorporações de Sociedades Corretoras: No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2018, a Companhia incorporou 4 de suas controladas, aprovadas em Assembleia Geral Extraordinária dos acionistas, conforme resumo a seguir:

Data Corretora Sede
09/08/18   ARAL Administradora de Beneficios Ltda. (“ARAL”) São Paulo – SP 

Barrasul BI Corretora de Seguros Ltda. (“Barrasul”) Salvador – BA
GDE BI Corretora de seguros Ltda. (“GDE”) Salvador – BA

Laport BI Corretora de Seguros Ltda. (“Laport”) Salvador – BA
As incorporações têm como justificativa a melhoria no processo de integração operacional, redução da complexidade e dos custos societários, otimização 
tributária, entre outros.  Extinção de controlada e fechamento de filiais: Em 01 de setembro de 2017, foi aprovada pelos acionistas da Companhia em Assembleia 
Geral Extraordinária a não efetivação da incorporação da A&M, aprovada anteriormente pela AGE de 07 de dezembro de 2016, em razão da rejeição do arqui-
vamento dos atos societários correspondentes à referida operação pela Junta Comercial do Estado do Ceará. Adicionalmente autorizaram a Diretoria a praticar 
todos os atos necessários para a cessão dos ativos e passivos remanescentes da subsidiária para a Companhia, e subsequente extinção da mencionada 
subsidiária, concluída em 10 de agosto de 2018. No cenário de reestruturação interna e processo de turnaround, redução e controle de custos e otimização dos 
resultados, a Administração revisou o planejamento de todas as áreas e unidades de negócios, decidindo por encerrar suas atividades físicas nas filiais Curitiba 
- PR, Fortaleza – CE, Recife – PE,  e as do interior de São Paulo, transferindo o atendimento ao cliente para o canal online ou pelas filiais mais próximas. Aliena-
ções de investimentos: No exercício findo em 31 de dezembro de 2017, a Newsa Participações possuía 99,75% do capital social da Newsa Corretora de Seguros 
Ltda. (“Newsa Corretora”) e 99,99% da Newsa Administradora de Benefícios Ltda (“Newsa Adm”). Em 02 de abril de 2018 vendeu sua participação na Newsa 
Corretora, e, no mesmo ato, a Alper adquiriu a totalidade das ações da Newsa Participações.  Em 7 de novembro de 2018, a Companhia alienou a totalidade das 
quotas da empresa Carraro Corretora de Seguros Ltda. (“Carraro”) aos antigos controladores. A referida operação está em linha com o processo de otimização 

do portfólio que vem sendo atualizado. Aquisição de investimentos: Em 14 de dezembro de 2018, a Companhia concluiu a aquisição de 100% do capital social 
da Capilano Corretora de Seguros de Vida Ltda. (“KB Consulting”), com sede em São Paulo – SP, que administra uma carteira de 18 mil beneficiários quando 
somados os seguros saúde e de vida. A aquisição encontra-se em consonância com a estratégia de longo prazo da Companhia e complementa seu portfólio de 
benefícios. A aquisição foi aprovada em Reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 13 de dezembro de 2018. Em 31 de dezembro de 
2018, a controladora Alper possuía investimentos em 11 sociedades, representadas por 10 empresas limitadas e 1 empresa sociedade anônima, com atuação 
em 6 estados brasileiros (16 sociedades limitadas e 1 empresa sociedade anônima, em 10 estados brasileiros, no exercício findo em 31 de dezembro de 2017). 
2. Apresentação das informações financeiras, principais práticas contábeis, julgamentos e estimativas: 2.1. Base de apresentação e elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Alper referentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2018 foram aprovadas para emissão e divulgação de acordo com a aprovação dos membros do Conselho de Administração da Companhia, 
em 26 de março de 2019, considerando os eventos subsequentes até esta data. As demonstrações financeiras individuais da controladora foram elaboradas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) e as consolidadas de acordo com a norma internacional de contabilidade adotada no Brasil 
e também emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”), sendo ambas apresentadas de forma condizente com as normas expedidas pela 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos 
financeiros mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis. O custo histórico é baseado nas contraprestações pagas em troca 
de ativos e os passivos são registrados pelos valores dos recursos que foram recebidos em troca da obrigação ou, em algumas circunstâncias, pelos valores em 
caixa ou equivalentes de caixa, os quais serão necessários para liquidar o passivo no curso normal das operações. Já o valor justo é o valor pelo qual um ativo 
pode ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras, dispostas a isso. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financei-
ras, e, somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas pela Administração na gestão da Companhia e suas investidas.Todos os valores 
apresentados nestas demonstrações financeiras estão expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado. 2.1.1. Base de consolidação 
e investimentos em controladas: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas incluem as informações financeiras das empresas controladas 
direta ou indiretamente pela Companhia, por meio de suas controladas diretas e indiretas, mencionadas na nota 8. Os períodos de encerramento contábeis 
das controladas, incluídas na consolidação, são coincidentes com os da Controladora e as práticas e políticas contábeis foram aplicadas uniformemente 
nas empresas consolidadas e são consistentes com aquelas utilizadas no exercício anterior. Os principais procedimentos de consolidação são: • Eliminação 
dos saldos das contas de ativos e passivos entre as empresas consolidadas; • Eliminação das participações no capital, reservas e lucros acumulados das 
empresas consolidadas; • Eliminação dos saldos de receitas e despesas, conforme aplicável, bem como de lucros não realizados, decorrentes de negócios 
entre as empresas; • Apuração dos tributos sobre a parcela dos lucros não realizados, quando aplicável, apresentados como tributos diferidos no balanço 
patrimonial consolidado. A participação de terceiros no patrimônio líquido e no lucro líquido das controladas é apresentada como um componente do patrimônio 
líquido consolidado e na demonstração consolidada do resultado na rubrica de “Acionistas não controladores”. 2.1.2. Incorporações: Conforme mencionado 
na nota 1, a Companhia realizou a incorporação de 4 controladas no exercício findo em 31 de dezembro de 2018 (no exercício findo em 31 de dezembro de 2017, 
incorporou 17 controladas). O processo foi apoiado em laudo de avaliação a valor contábil, emitidos por peritos avaliadores independentes. No momento das 
incorporações todas as sociedades corretoras eram subsidiárias integrais da Alper, e não houve alteração no valor do capital social ou emissão de novas ações, 
exceto Fazon, Montejo, ZPS, Proaxi, CS3 e RD3 no exercício findo em 31 de dezembro de 2017, que foram incorporadas por meio de um processo de troca de ações, 
que acarretou um aumento de capital de R$21 através de emissão de 572 novas ações ordinárias, nominativas, escriturais sem valor nominal da Companhia, 
atribuídas aos demais sócios quotistas das controladoras, de acordo com relação de substituição definida pelos laudos de avaliação com base nos fluxos de 
caixa descontados elaborados por empresa especializada independente. Em 17 de novembro de 2017, a Alper formalizou contrato de compra e venda de quotas 
e outras avenças com a Enesa Participações S.A. para adquirir os 30% faltantes do capital social da Enesa Corretora de Seguros Ltda (“Enesa”) com o objetivo 
de incorporá-la em 15 de dezembro de 2017. Em virtude desta operação, foi registrado um valor de contraprestação contingente de R$ 1.393, vide nota 8.2, e 
uma redução da reserva de capital de R$ 1.393, conforme ICPC 09 (R2). Apresentamos abaixo os ativos e passivos a valores contábeis e os respectivos acervos 

líquidos na data-base de sua incorporação: 
Data da incorporação TOTAL  

2018
Data da Incorporação TOTAL  

201709/08/2018 09/03/2017 01/09/2017 15/12/2017
Ativo Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 570 570 2 1 2 5
Títulos e valores mobiliários 1.146 1.146 6.023 8.541 8.216 22.780
Contas a receber 44 44 1.449 1.143 (100) 2.492
Partes relacionadas - - 590 75 97 762
Impostos a recuperar 289 289 292 2.730 540 3.562
Outros ativos 1 1 112 13 90 215

2.050 2.050 8.468 12.503 8.845 29.816
Ativo Não Circulante

Impostos a recuperar - - 1.451 31 3 1.485
Depósitos judiciais 58 58 89 - 28 117
Investimento 1 1 - - - -
Imobilizado 92 92 121 181 96 398
Intangível - - 44 19 4 67

151 151 1.705 231 131 2.067
Total do Ativo 2.201 2.201 10.173 12.734 8.976 31.882
Passivo Circulante

Fornecedores 3 3 22 678 82 782
Obrigações trabalhistas - - 473 6 352 831
Obrigações tributárias 156 156 573 720 420 1.713
Outras contas a pagar com partes relacionadas                    1.210 1.210 14 575 - 589
Outros passivos - - 975 52 177 1.204

1.369 1.369 2.057 2.031 1.031 5.119
Passivo Não Circulante

Provisões para demandas judiciais e outros passivos                      66 66 935 18 20 973
Outros passivos - - - 144 - -

66 66 935 162 20 1.117
Total do Passivo 1.435 1.435 2.992 2.193 1.051 6.236
Acervo líquido incorporado 766 766 7.181 10.541 7.925 25.647

Data da AGE
Ativo Passivo Acervo líquido 

incorporadoEmpresas Sede Circulante Não circulante Circulante Não circulante
Aral São Paulo-SP 09/08/2018 137 - - - 137
Barrasul Salvador-BA 09/08/2018 676 34 60 - 650
GDE Salvador-BA 09/08/2018 174 34 1.210 - (1.002)
Laport Salvador-BA 09/08/2018 1.063 83 99 66 981

  Total 2018 2.050 151 1.369 66 766

R$ milhares 4T18 4T17 % 2018 2017 %
Lucro/Prejuízo Líquido (141.151) (48.869) 188,8% (164.089) (83.276) 97,0%

Depreciação e Amortização 1.956 2.287 N/A 8.438 9.670 N/A
Impairment e Alienação Carraro 141.262 28.754 391,3% 141.262 44.917 214,5%
Capital de Giro (4.540) 16.879 N/A 15.743 21.640 -27,2%
Capex (1.400) (330) 324,3% (2.139) (1.023) 109,1%

Caixa Operacional (variação) (3.873) (1.279) 202,8% (784) (8.072) -90,3%
Investimentos (M&As) (2.164) (4.339) -50,1% (3.159) (5.718) -44,8%

Fluxo de Caixa (6.037) (5.618) 7,5% (3.943) (13.790) -71,4%
Saldo Inicial 40.963 44.487 -7,9% 38.869 52.659 -26,2%

Fluxo de Caixa (6.037) (5.618) 7,5% (3.943) (13.790) -71,4%
Saldo Final 34.926 38.869 -10,1% 34.926 38.869 -10,1%

Obs.: Informações gerenciais; dados não auditados.
3 - Informações Adicionais: 3.1 - Desempenho das Ações: Desde 26/12/2018, as ações da Companhia passaram a ser negociadas sob o ticker APER3, em 
substituição ao ticker BRIN3 e encerraram 2018 cotadas a R$ 18,00, representando uma valorização de 22,4% no quarto trimestre e 47,2% no ano. O volume médio 
diário negociado foi de 34.918 ações no ano. 

APER3 - Evolução a partir de 28/12/2017
(Cotações x Volume em Reais)

3.2 - Ações Com Venda Restrita - Lock Up: A partir de sua constituição em 2010, ações da Companhia foram dadas como parte do pagamento pela aquisição de 
Corretoras de Seguros a seus ex-donos, em modelo de aquisição chamado earn-out. A fim de promover maior alinhamento entre os corretores, a entrega destas ações 
ficou condicionada a bloqueios (lock ups) que vencem ao longo dos anos e o histórico abaixo apresenta a evolução recente das liberações destas ações:
APER3 1T18 % 2T18 % 3T18 % 4T18 %
Free Float¹ 5.974.163 77,8% 6.081.901 79,2% 6.081.901 79,2% 6.175.950 80,4%

Ações em Lock up 1.394.058 18,2% 1.286.320 16,8% 1.286.320 16,8% 1.192.271 15,5%
Ações em Tesouraria 310.167 4,0% 310.167 4,0% 310.167 4,0% 310.167 4,0%

Total de Ações 7.678.388 100,0% 7.678.388 100,0% 7.678.388 100,0% 7.678.388 100,0%
¹ A Companhia não possui acionista controlador.
3.3 - Composição Acionária: Os principais grupos acionários da Companhia estão distribuídos da seguinte forma: 

3.4 - Relacionamento com Auditores: Nos termos da Instrução CVM nº 381, de 14 de janeiro de 2003, a Companhia informa que a sua política de contratação de 
serviços não relacionados à auditoria externa se substancia nos princípios que preservam a independência do auditor. Neste último trimestre, a Grant Thornton 
Auditores Independentes estava contratada para execução de serviços de auditoria do exercício corrente e de revisão das demonstrações financeiras trimestrais 
do mesmo exercício. 3.5 - Disclaimer: As informações contidas neste documento foram elaboradas pela Alper Consultoria e Corretora de Seguros S.A., e tiveram 
como base dados pertencentes à Companhia e disponíveis ao público. A Alper não faz qualquer representação ou fornece qualquer garantia, expressa ou implícita, 
quanto à exatidão, plenitude e confiabilidade das informações, estimativas ou projeções, quando existentes, quanto a eventos que possam ocorrer no futuro. Caso 
estimativas ou projeções sejam apresentadas, os resultados reais podem variar significativamente do apresentado e nada aqui contido é ou deve ser entendido 
como uma promessa ou representação do passado ou do futuro. A Companhia se exonera, expressamente, de toda e qualquer responsabilidade relacionada ou 
resultante da utilização das informações deste arquivo. O mesmo foi preparado exclusivamente para fins informativos e não deve ser interpretado como uma 
solicitação ou uma oferta de compra ou venda de quaisquer valores mobiliários ou instrumentos financeiros relacionados. A Companhia não interpreta o conteúdo 
disponibilizado aqui como consultoria jurídica, contábil, fiscal ou de investimento ou como uma recomendação. Nenhum investimento, desinvestimento ou outras 
ações ou decisões financeiras devem se basear apenas nas informações contidas neste arquivo. Por fim, este material não pode ser copiado, reproduzido, distribuído 
ou transmitido a outras partes, a qualquer tempo, sem o consentimento prévio e por escrito da Companhia. 3.6 - Eventos Subsequentes: 1) Parceria Internacional 
com a Jiang Tai: em 29/01/2019, a Companhia divulgou um Comunicado ao Mercado informando que atuará como representante da Jiang Tai no Brasil, focando 
na captação, desenvolvimento e atendimento de novos negócios com empresas chinesas atuantes no território nacional. Mais detalhes podem ser encontrados no 
próprio Comunicado ao Mercado. 2) Aprovação do novo Plano de Opções de Ações: os acionistas da Companhia aprovaram, na Assembleia Geral Extraordinária 
de 15/02/2019, o novo Plano Geral para a Outorga de Opções de Compra de Ações, em substituição ao plano anterior. Este permitirá a determinados beneficiários 
da Companhia que adquiram suas ações a preços específicos, objetivando: (i) estimular a expansão, o êxito e a consecução dos objetivos sociais da Companhia; 
(ii) alinhar os interesses dos acionistas da Companhia aos dos Beneficiários contemplados pelo Plano; (iii) possibilitar à Companhia ou outras sociedades sob o seu 
controle atrair e manter a ela(s) vinculados os Beneficiários e incentivar a criação de valor à Companhia; e (iv) compartilhar riscos e ganhos de forma equitativa 
entre acionistas, administradores e empregados da Companhia. Mais detalhes nos seguintes links: Ata da AGE de 15/02/2019 e Plano de Outorga de Opções de 
Compra de Ações. 3) Lançamento da Alper Associados e da Alper Partners: também em fevereiro de 2019, a Companhia lançou as plataformas Alper Associados 
e Alper Partners, objetivando a geração de oportunidades comerciais por parceiros e corretores de seguros que se associarem à Alper. Mais detalhes na página www.
alperseguros.com.br/parceiros. 4 - Anexos: 4.1 - DRE Consolidado (Itr)
R$ milhares 4T18 4T17* % 2018 2017* %
Receita Líquida 22.200 22.344 -0,6% 87.584 86.817 0,9%

Repasses (1.054) (1.921) -45,1% (5.597) (5.442) 2,9%
Lucro Bruto 21.146 20.423 3,5% 81.987 81.375 0,8%
Despesas Operacionais (20.660) (32.132) -35,7% (96.213) (108.903) -11,7%

Pessoal (18.804) (18.117) 3,8% (66.050) (73.250) -9,8%
Institucionais e Legais 3.066 (5.751) -153,3% (12.717) (13.265) -4,1%
Infraestrutura (1.913) (3.695) -48,2% (7.917) (11.381) -30,4%
Despesas Comerciais/Marketing (1.431) (1.351) 5,9% (3.959) (4.257) -7,0%
Outras Despesas Operacionais (1.578) (3.218) -51,0% (5.569) (6.750) -17,5%

EBITDA 487 (11.709) -104,2% (14.226) (27.528) -48,3%
Margem EBITDA 2,2% -52,4% 54,6% p.p. -16,2% -31,7% 15,5% p.p.
Ajustes Não Recorrentes EBITDA (553) - N/A 12.521 6.569 90,6%

EBITDA Ajustado** (67) (11.709) -99,4% (1.706) (20.959) -91,9%
Margem EBITDA Ajustada* -0,3% -52,4% 52,1% p.p. -1,9% -24,1% 22,2% p.p.
Depreciação / Amortização (1.956) (2.287) -14,5% (8.438) (9.670) -12,7%
Outros Resultados 656 288 127,8% (2.841) 3.313 -185,7%
Resultado com investimentos (141.262) (28.832) 389,9% (141.281) (45.320) 211,7%
Resultado Financeiro 554 (574) N/A 1.941 3.803 -49,0%

Lucro Antes do CS / IR (141.522) (43.114) 228,2% (164.846) (75.402) 118,6%
IR & CSLL 371 (5.755) N/A 757 (7.874) N/A

Lucro/Prejuízo Líquido (141.151) (48.869) 188,8% (164.089) (83.276) 97,0%
Ajustes Não Recorrentes Lucro Líquido* 140.709 28.754 389,4% 153.783 51.486 198,7%

Lucro/Prejuízo Líquido Ajustado** (442) (20.115) -97,8% (10.306) (31.790) -67,6%
* Alguns números de 2017 sofreram reclassificações e estas são explicadas nas DFs do 4T18; ** Mais detalhes sobre os ajustes não recorrentes estão apresentados 
no capítulo 2.3 deste documento.
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Data da AGE
Ativo Passivo Acervo líquido 

incorporadoEmpresas Sede Circulante Não circulante Circulante Não circulante
Aplick Recife-PE 09/03/2017 407 101 27 - 481
Neval Recife-PE 09/03/2017 1.125 138 196 - 1.067
Base São Paulo-SP 09/03/2017 3.599 1.027 1.265 935 2.426
Coelho São Paulo-SP 09/03/2017 2.607 228 537 - 2.298
Sebrasul São Paulo-SP 09/03/2017 731 212 32 - 911
Fazon Belo Horizonte-MG 01/09/2017 2.687 31 807 18 1.893
Graciosa Curitiba-PR 01/09/2017 855 12 78 144 645
Adavo’s São Paulo-SP 01/09/2017 326 21 155 - 192
Montejo São Paulo-SP 01/09/2017 665 42 13 - 694
Promove São Paulo-SP 01/09/2017 4.160 68 561 - 3.667
ZPS São Paulo-SP 01/09/2017 3.810 57 417 - 3.450
Triunfo Belo Horizonte-MG 15/12/2017 1.534 74 213 - 1.395
AWF Curitiba-PR 15/12/2017 522 36 135 - 423
CS3 São Paulo-SP 15/12/2017 2.472 1 186 - 2.287
Enesa São Paulo-SP 15/12/2017 218 - 276 - (58)
Proaxi São Paulo-SP 15/12/2017 3.516 19 218 20 3.297
RD3 São Paulo-SP 15/12/2017 582 - 3 - 579

  Total 2017 29.816 2.067 5.119 1.117 25.647
Em função das incorporações, as contas de ágio, ativos identificados e impostos diferidos, no montante de R$53.338, foram reclassificadas do grupo de investimento 
para o intangível (sendo R$174.525 de ágio, R$130.822 de impairment e R$14.599 de ativos identificados líquido de amortização) e para impostos diferidos no 
passivo não circulante (R$4.964) no exercício findo em 31 de dezembro de 2017, vide nota 8. Em 2018, não houve reclassificação. 2.1.3. Operações descontinuadas: 
Alienações de corretoras durante o exercício de 2018: Em 02 de abril de 2018, a subsidiária Newsa Participações vendeu sua participação na Newsa Corretora, 
adquirida em 2017, reconhecendo uma perda líquida de R$ 19 no Consolidado. Em 7 de novembro de 2018, a Companhia alienou a totalidade das quotas da Carraro, 
corretora adquirida em 2013 com sede na cidade de Piracicaba – SP, pelo valor de R$ 3.000, sendo R$ 1.200 a receber por meio de co-corretagem advindos de clientes 
ativos e/ou novos clientes da Carraro, a ser contabilizado conforme reconhecimento de receita descrito na nota 2.2.12; R$ 500 em dinheiro a ser recebido no curto 
prazo; e R$ 1.300 resultante da venda de ações da Alper detidas pelos compradores. Como efeito, foi reconhecido uma perda líquida de R$ 11.157 no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2018, registrada na rubrica de resultado com investimento (nota 8), composto da seguinte forma:

2018
Baixa de ativos identificados em combinação de negócio (13.458)
Impostos diferidos sobre ativos identificados na combinação de negócio 512
Saldo do investimento (11)
Valor recuperável 1.800
Resultado líquido (11.157)
Alienação Newsa Corretora (19)
Resultado com alienação de investimento (11.176)

Alienações de corretoras durante o exercício de 2017: Conforme mencionado na nota 1, o Conselho de Administração deliberou a alienação das participações da 
Romap e BRIB em 16 de março de 2017, e a partir desta data as operações passaram a ser classificadas como operação descontinuadas. A Romap foi uma das 
Sociedades Corretoras participantes da constituição da Alper em 15 de março de 2010, com a permuta de ações por quotas de corretoras. Em 28 de março de 
2017, foram concluídas as negociações da alienação da Romap pelo valor de R$500.  A BRIB é uma sociedade de corretagem de resseguros e retrocessões, além 
de prestação de serviços técnicos e de consultoria relacionados à resseguros, e estava em fase pré-operacional durante as negociações do Prospecto de Oferta 
Pública de Ações da Alper em 2010, cujos quotistas na época eram as corretoras APR (alienada em 2015), Lasry, Megler e Promove (incorporadas). Em 05 de julho 
de 2017, foi firmado o contrato particular de venda e compra da BRIB no valor de R$ 67 (R$100 no Consolidado), e o pagamento de dividendos de R$ 307 (R$ 460 
no Consolidado). No exercício findo em 31 de dezembro de 2017, ambas operações produziram perdas que somaram R$238, registrados na rubrica de resultado com 
alienação de investimento. A seguir apresentamos as demonstrações dos fluxos de caixa e dos resultados do período comparativo das operações descontinuadas:
Demonstração de resultado das operações descontinuadas Consolidado

2018 2017 (*)
Receitas líquidas 2.983 3.736
Despesas operacionais (2.762) (6.435)
Resultado financeiro líquido 63 256
(-) IR e CSLL (331) (534)
(Prejuízo)/Lucro líquido do período das operações descontinuadas (47) (2.977)

Demonstração de fluxo de caixa das operações descontinuadas Consolidado
2018 2017 (*)

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais (386) 1.368
Caixa líquido proveniente das atividades do investimento 727 (331)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (505) (328)

Caixa líquido aplicado nas operações descontinuadas (164) 709
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 173 130
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 9 839

(*) Valores da Newsa Corretora e Carraro (operações descontinuadas de 2018, apresentadas em 2017 para fins de comparação), bem como Romap e BRIB 
(operações descontinuadas efetivamente em 2017).

Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia possuía o saldo a receber das alienações de R$1.409, classificados no ativo circulante (em 31 de dezem-
bro de 2017 o valor era de R$429 no ativo circulante). 2.1.4. Aquisição de investimento: Aquisições corretoras durante o exercício de 2018: Em 02 de abril de 
2018, a Alper adquiriu os 30% restantes das ações da Newsa Participações, obtendo indiretamente 100% das quotas da Newsa Administradora. Em virtude 
desta operação, foi registrado uma redução da reserva de capital de R$ 1.213, conforme ICPC 09 (R2). Em 14 de dezembro de 2018 firmou-se o contrato de 
compra e venda de 100% das quotas da Capilano Corretora de Seguros de Vida Ltda., aprovada em Reunião do Conselho de Administração da Compa-
nhia realizada em 13 de dezembro de 2018, pelo valor de R$ 5.000. Aquisições corretoras durante o exercício de 2017: Em 18 de abril de 2017, a Compa-
nhia comprou 100% das ações da empresa NEWSA Participações, pelo valor de R$1,2 (um mil e duzentos reais). Porém, em 20 de abril de 2017, houve 
um aumento de capital no total de R$0,80 (oitocentos reais), sendo R$0,20 (duzentos reais) aportados pela Companhia e R$0,60 (seiscentos reais) por 
um novo investidor, diluindo a participação da Alper para 70%. O valor justo dos ativos e passivos assumidos na data da aquisição é apresentada a seguir:

2018 2017
Ativo circulante
    Caixa e equivalente de caixa 90 1
    Outros ativos 4 -
Total do ativo 94 1
Passivo circulante
   Fornecedores 5 -
   Obrigações trabalhistas 34 -
   Obrigações tributárias 14 -
   Outros passivos 3 -
Total do passivo 56 -
Acervo líquido adquirido 38 1

2.2. Resumo das principais práticas contábeis: 2.2.1. Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras de cada uma das 
empresas que compõem o grupo Alper são mensurados e apresentadas em reais, moeda do principal ambiente econômico no qual a Alper atua (“moeda funcional”).  
2.2.2. Combinação de negócios: Nas demonstrações financeiras consolidadas, as aquisições de negócios realizadas pela Companhia são contabilizadas pelo 
método de aquisição. A contraprestação transferida em uma combinação de negócios é mensurada pelo valor justo que é calculado pela soma dos valores justos 
dos ativos transferidos e passivos incorridos pela Companhia na data de aquisição, com exceções destacadas a seguir, quando aplicável: • Ativos ou passivos 
fiscais diferidos reconhecidos e mensurados, de acordo com o CPC 32 - Tributos sobre o Lucro; e • Ativos (ou grupos para alienação) classificados como mantidos 
para venda – conforme o CPC 31 - Ativo Não Circulante Mantidos para Venda e Operação Descontinuada. Os custos relacionados à aquisição são reconhecidos no 
resultado, quando incorridos. Ágio - teste de valor recuperável: Inicialmente, o ágio foi mensurado como sendo o excedente da contraprestação transferida em relação 
ao valor justo dos ativos líquidos adquiridos.  Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor 
recuperável. Para fins de teste do valor recuperável, o ágio adquirido em uma combinação de negócios, a partir da data de aquisição, deve ser alocado a cada uma 
das unidades geradoras de caixa. As unidades geradoras de caixa às quais o ágio é alocado são submetidas anualmente a teste de redução ao valor recuperável ou, 
com maior frequência, quando houver indicação de que uma unidade poderá apresentar redução ao valor recuperável. Se o valor recuperável da unidade geradora 
de caixa for menor que o valor contábil, a perda por redução ao valor recuperável é primeiramente alocada para reduzir o valor contábil de qualquer ágio alocado 
à unidade e, posteriormente, aos outros ativos da unidade, proporcionalmente ao valor contábil de cada um de seus ativos. Qualquer perda por redução ao valor 
recuperável de ágio é reconhecida diretamente no resultado do exercício, sem a possibilidade de reversão em período subsequente. Ativos intangíveis adquiridos: 
Nas demonstrações financeiras consolidadas, os ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios e reconhecidos separadamente do ágio são regis-
trados pelo valor justo na data da aquisição, equivalente ao custo de aquisição. Subsequentemente ao reconhecimento inicial, os ativos intangíveis adquiridos em 
combinação de negócio são mantidos ao valor de custo, deduzido da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável. Passivos contingentes adquiridos 
em uma combinação de negócios (earn-out): Os passivos contingentes de uma combinação de negócios são inicialmente mensurados pelo valor justo na data da 
aquisição. A contabilização subsequente das variações no valor justo da contrapartida contingente, não classificadas como ajustes do período de mensuração, de-
pende da forma de classificação da contrapartida contingente. A contrapartida contingente classificada como passivo é remensurada nas datas das demonstrações 
financeiras subsequentes, sendo o correspondente ganho ou perda reconhecido no resultado. 2.2.3. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros da 
Companhia são reconhecidos a partir da data em que ela se torna parte das disposições contratuais de tais instrumentos financeiros e incluem, principalmente, 
caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários, contas a receber, garantias financeiras, partes relacionadas, contas a pagar por aquisição de controladas, 
fornecedores e financiamentos. Os ativos e passivos financeiros da Companhia são inicialmente registrados pelo valor justo. A Companhia efetuou a adoção do 
IFRS 9 – Instrumentos financeiros (CPC 48) em 1 de janeiro de 2018. As principais alterações que o IFRS 9 trouxe são os novos critérios de classificação de ativos 
financeiros em três categorias (mensurados ao valor justo por meio do resultado abrangente, mensurados ao custo amortizado e mensurados ao valor justo por meio 
do resultado), dependendo da característica de cada instrumento e finalidade para quais foram adquiridos, podendo ser classificados em resultado financeiro ou 
resultado abrangente. Adicionalmente a norma trouxe um novo modelo de impairment para ativos financeiro sendo um modelo prospectivo de “perdas de créditos 
esperadas” com base no histórico de perdas incorridas, em substituição ao modelo atual de perdas incorridas, e flexibilização das exigências para adoção da con-
tabilidade de hedge. As classificações de passivos financeiros permanecem os mesmos já previstos no IAS 39 (CPC 39) – Instrumentos Financeiros: Apresentação, 
somente sendo incluído as regras relativas aos passivos financeiros mensurados ao valor justo, não aplicável para as operações mantidas pela Companhia e suas 
subsidiárias. A Companhia e suas subsidiárias aplicaram uma abordagem simplificada e registram perdas esperadas durante toda a vida em contas a receber de 
clientes. Além disso, considerando os requisitos para cálculo de redução ao valor recuperável estabelecido pelo IAS 39/CPC 48, a Companhia e suas subsidiárias não 
reconheciam, até a adoção do IFRS 9/CPC 48, perdas esperadas com contrapartes com recebíveis de clientes. Dessa forma, dado que a maior parte de tais ativos são 
objeto de negociações com empresas predominantes em seu mercado de atuação, não apresentou indícios de redução no valor recuperável e, com a adoção do IFRS 
9, não se identificou impactos significativos. O modelo adotado leva em consideração as características de risco de crédito das operações e contrapartes. Com base 
nisso, a Administração estabeleceu a avaliação /classificação dos riscos de crédito agrupando-os em ratings. A Administração não identificou impactos relevantes 
em decorrência da adoção da metodologia de perdas esperadas, haja visto que foi realizado um estudo avaliando o comportamento dos recebíveis ao longo do tempo, 
observando a evolução das faixas de vencimento do aging e conciliando os títulos através do período para identificar a eficiência no recebimento. Além disso, instru-
mentos financeiros que mantém não são complexos e não apresentam risco de impacto em sua remensuração, assim como não apresentam risco de impairment ou 
de redução de valor de forma significativa em função de expectativa de perdas futuras, sendo aplicada somente a classificação dos ativos financeiros nas categorias 
previstas. Os ativos financeiros mantidos pela Companhia em 31 de dezembro de 2018 são classificados da seguinte forma: Custo amortizado: Ativos financeiros 
mantidos pela Companhia visam a realização de ganhos e perdas na operação. São classificados nesses itens os saldos de caixa e equivalentes de caixa, contas a 
receber de clientes, outros ativos, com as variações reconhecidas no resultado financeiro. Mensurados ao valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros man-
tidos pela Companhia para recebimento de fluxo de caixa contratual ou para venda visando realização de ganhos ou perdas na operação. São classificados nesses 
itens os saldos de títulos e valores mobiliários, com as variações reconhecidas no resultado financeiro, por opção da Companhia. Na tabela a seguir demonstramos os 
impactos para a Companhia quanto à classificação de seus ativos e passivos financeiros, a partir dos requisitos da IFRS 9/CPC 48:

Ativos/passivos financeiro Classificação  anterior Classificação IFRS 9/CPC 48
Caixa e equivalentes de caixa Valor justo por meio do resultado Valor justo por meio do resultado

Títulos e valores mobiliários e garantias financeiras Disponível para venda Valor justo por meio do resultado
Contas a receber Empréstimos e recebíveis Custo amortizado

Outros recebíveis ou contas a pagar de partes relacionadas Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Contas a receber por alienação de investimentos Empréstimos e recebíveis Custo amortizado

Outros ativos Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Depósitos judiciais Empréstimos e recebíveis Custo amortizado

Fornecedores Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Contas a pagar Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Outros passivos Empréstimos e recebíveis Custo amortizado

Ativos financeiros: A Companhia classifica os seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio do 
resultado, empréstimos e recebíveis e disponíveis para venda. A classificação depende da natureza e finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos e 
é determinada na data do reconhecimento inicial. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Na data em que a transação é realizada, a 
Companhia classifica um ativo financeiro como valor justo por meio do resultado se, e somente se, houver a intenção de: i) negociação do título no curto prazo, ii) se 
ele for um derivativo ou iii) se a mensuração a valor justo diminui ou elimina alguma inconsistência de mensuração (fair value option) de acordo com a gestão 
financeira da Companhia. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado, 
quando aplicável, são registrados imediatamente e apresentados na demonstração do resultado. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado pela Companhia compreendem, substancialmente, garantias financeiras e os títulos e valores imobiliários. Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos e 
recebíveis são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis e que não são cotados em um mercado ativo. Após a mensuração inicial, 
esses ativos financeiros são contabilizados ao custo amortizado, utilizando o método de juros efetivo (“taxa de juros efetiva”), diminuídos de perda por redução ao 
valor recuperável, quando for o caso. Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, os recebíveis da Companhia compreendiam, substancialmente, contas a receber de clientes 
e transações com partes relacionadas. Ativos financeiros disponíveis para venda: Os ativos financeiros disponíveis para venda são representados por instrumentos 
financeiros não derivativos, que não foram classificados em nenhuma das categorias mencionadas anteriormente. Os instrumentos financeiros disponíveis para 
venda são mantidos por um período indefinido de tempo, podendo ser alienados a qualquer momento para atender às necessidades operacionais e de liquidez da 
Companhia. Os juros dos títulos disponíveis para venda são calculados com o uso do método da taxa efetiva de juros e reconhecidos no resultado, do exercício 
correspondente, como receitas financeiras, enquanto que a parcela referente ao ajuste do valor justo é registrada no patrimônio líquido como outros resultados 
abrangentes, líquido dos efeitos tributários.  Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, esses ativos financeiros compreendem, substancialmente, títulos e valores 
mobiliários (conforme apresentado na nota 4). Baixa de ativos financeiros: A Companhia baixa um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa 
provenientes desse ativo expiram ou transfere o ativo e substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade para um terceiro. Passivos financeiros e 
instrumentos de patrimônio: Instrumentos de dívida e de patrimônio que venham a ser emitidos pela Companhia são classificados como passivos financeiros ou 
patrimônio, de acordo com a natureza do acordo contratual e as definições de passivo financeiro e instrumento de patrimônio. Os passivos financeiros da Alper são 
classificados como passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado e compreendem, substancialmente, contas a pagar por aquisição de corretoras e 
fornecedores. A Companhia determina a classificação dos seus passivos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial e, da mesma forma que os ativos 
financeiros mensurados a valor justo por meio do resultado, os custos de transação associados a essa categoria são considerados como despesa no momento em que 
ocorrem. Após a mensuração inicial, as contas a pagar por aquisição de corretoras são classificadas como passivos financeiros mensurados a valor justo por meio 
do resultado, enquanto que fornecedores e financiamentos, são avaliados pelo custo amortizado (método de taxa efetiva de juros). Contratos de garantia financeira: 
Contratos de garantia financeira são instrumentos financeiros que exigem que o emissor faça os pagamentos previstos a fim de reembolsar um terceiro por perda em 
razão de um devedor não efetuar o pagamento, quando devido, em conformidade com os termos originais modificados de um instrumento de dívida. Baixa de passivos 
financeiros: A Companhia somente baixa seus passivos financeiros quando suas obrigações são extintas ou canceladas. A diferença entre o valor contábil do passivo 
financeiro baixado e a contrapartida paga e a pagar é reconhecida no resultado. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo montante 
com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como 
baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração do resultado. 
Método de juros efetivos: A Companhia utiliza o método da taxa de juros efetiva para calcular, principalmente, o custo amortizado de um instrumento de dívida, 
fornecedores e recebíveis, alocando suas respectivas receita e despesas com juros ao longo do período de vigência dos contratos. A taxa de juros efetiva é a taxa que 
desconta exatamente os recebimentos/desembolsos de caixa futuros estimados durante a vida estimada desses instrumentos financeiros ou, quando apropriado, 
durante um período menor, para o valor contábil líquido na data do reconhecimento inicial, enquanto que a receita/despesa é reconhecida com base nos juros efetivos 
para os instrumentos financeiros não caracterizados como mensurados a valor justo por meio do resultado. 2.2.4. Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores 
mobiliários: Caixa e equivalentes de caixa são ativos mantidos para o propósito de pagamento de obrigações de curto prazo e não para fins de investimento ou outros 
propósitos. Para que um investimento seja qualificado como equivalente de caixa ele deve ser prontamente conversível em um valor conhecido de caixa, ou seja, ser 
de alta liquidez, e sujeito a um baixo risco (que seja insignificante) de variação no valor justo de mercado. Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em espécie, 
contas bancárias, depósitos à vista e outros ativos de curto prazo como títulos e valores mobiliários usualmente com vencimento original de até 90 dias da data de 
contratação. Considerando a natureza dos instrumentos mantidos pela Companhia não existem diferenças significativas entre o seu valor contábil, calculado com 
base na taxa de juros até a data do balanço, e seus valores justos. 2.2.5. Contas a receber: As contas a receber advêm de comissões pela intermediação de seguro, 
sendo registradas pelo valor justo das contraprestações a serem recebidas das seguradoras ou operadoras de saúde, por ocasião da emissão das apólices ou nas 
datas de suas vigências (nos casos das apólices com faturamento mensal), posteriores são mensuradas pelo custo amortizado. São constituídas provisões para 
reduzir o risco de créditos com base na perda esperada, considerando a situação de cada credor e as respectivas garantias. 2.2.6. Investimentos em controladas: A 
Companhia possui investimentos apenas em controladas. Os investimentos em controladas são reconhecidos pelo método de equivalência patrimonial, cujos 
investimentos são contabilizados inicialmente ao custo, ajustado subsequentemente pelas participações da investidora nos resultados das operações e outros ganhos 
e perdas. 2.2.7. Intangível: Ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados pelo método linear, ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação a 
prováveis perdas por redução ao valor recuperável (impairment). Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados em relação a 
perdas por redução ao valor recuperável (impairment).  2.2.8. Redução ao valor recuperável (impairment):  A Companhia revisa anualmente o valor recuperável de 
seus ativos financeiros e quando da existência de indicadores da perda o valor recuperável desses ativos. Se o valor recuperável de um ativo for inferior ao seu valor 
contábil, uma perda no montante dessa diferença é reconhecida no resultado daquele período. Para testes de redução ao valor recuperável dos ativos não financeiros, 
os ativos são agrupados na menor unidade possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte 
independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou unidades geradoras de caixa (“UGC”). O ágio de combinações de negócios é alocado às UGCs, que são 
àquelas que se beneficiarão das sinergias das combinações de negócios realizadas pela Companhia. O valor recuperável das UGCs, no caso da Alper, corresponde ao 
seu valor justo.  A determinação das UGCs tem como base, principalmente, o fato de ser a menor unidade com monitoramento para fins gerenciais. Para avaliar o 
valor em uso a Companhia considera projeções de fluxos de caixa futuros, tendências e perspectivas de mercado, demanda e outros fatores econômicos. Tais fluxos 
são descontados aos seus valores presentes por meio da taxa de desconto.  Na existência de ágio alocado na UGC à qual os ativos pertencem, as perdas reconhecidas 
são primeiramente alocadas na redução do correspondente ágio. Se o ágio não for suficiente para absorver tais perdas, o excedente será alocado aos demais ativos. 
Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não pode ser revertida. Para outros ativos, as perdas de valor recuperável podem ser revertidas 
somente na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor 
não tivesse sido reconhecida. A partir de julho de 2016, dando continuidade ao processo de integração operacional e societária do grupo Alper, a Companhia procedeu 
reestruturação administrativa de suas corretoras de modo a consolidar suas unidades por região demográfica, exceção feita às unidades dedicadas exclusivamente 
a venda dos produtos PME, Previdência, Massificados e  carteira cativa Enesa. Como consequência, as UGCs, que até aquele momento, correspondiam a cada uma 
das Sociedades Corretoras investidas da Alper, tiveram de ser reordenadas. A comparação das UGCs de 2018 sujeitas a teste de impairment, com as UGCs 
apresentadas em 2017, está a seguir:
UGCs 2018 UGCs 2017
Filial BH Filial BH
Filial Curitiba Filial Curitiba
Carteira Cativa - Enesa Engenharia Carteira Cativa - Enesa Engenharia
Filial Vitória Filial Vitória
Massificados Massificados
SP Auto Filial Salvador Auto e Filial Salvador Benefícios
PME Proaxi
Previdência CS3_RD3
VRO SP VRO SP
N/A Filial SP Interior

2.2.9. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda (“IRPJ”) e a contribuição social (“CSLL”), correntes e diferidos, são reconhecidos como despesa 
ou receita no resultado. Quando os impostos correntes e diferidos são originados da contabilização inicial de uma combinação de negócios, o efeito fiscal é conside-
rado na contabilização da combinação de negócios. Imposto de renda e contribuição social - corrente: No exercício findo em 31 de dezembro de 2018, 6 controladas 
optaram pelo regime de lucro presumido (6 controladas em 2017) e 11 controladas optaram pelo regime de lucro real (12 controladas em 2017), sendo a controlado-
ra optante pelo lucro real. A provisão para imposto de renda é constituída trimestralmente, à alíquota de 15%, acrescido o adicional de 10% (sobre a parcela que 
exceder R$60 do lucro presumido por trimestre ou R$20 do lucro real por mês). A CSLL é calculada à alíquota de 9%.  Imposto de renda e contribuição social - diferi-
do: O imposto de renda e contribuição social diferidos (“imposto diferido”) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias no fim de cada período de relatório entre 
os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo 
saldo de prejuízos fiscais. Os impostos diferidos sobre prejuízos fiscais acumulados não possuem prazo de prescrição, sendo a sua compensação é limitada a 30% 
do montante do lucro tributável de cada exercício. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data de encerramento e baixado na extensão em 
que a Companhia não apresente lucro fiscal em 3 dos últimos 5 anos ou que não seja mais provável que lucros tributáveis estejam disponíveis para permitir que todo 
ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. 2.2.10.Tributos sobre prestações de serviços: Para as empresas optantes do regime de tributação do IR/

CSLL do lucro presumido, no regime de incidência cumulativa, as alíquotas da contribuição para o PIS e da COFINS são 0,65% e de 3%, respectivamente, sobre a 
receita operacional bruta e outras receitas. Nas empresas optantes do regime de lucro real as alíquotas são de 1,65% e 7,60%, de PIS e COFINS, respectivamente, 
reduzidos de créditos apurados pelos mesmos percentuais dos impostos sobre valores de determinados custos e despesas, diretamente atribuíveis à operação. As 
receitas de prestação de serviço também são tributadas pelo ISS a alíquotas que variam entre 2% e 5%. 2.2.11. Apuração de resultado: O resultado das operações 
da Companhia (receitas e despesas) é apurado em conformidade com o regime contábil de competência. A Administração da Companhia adota como política con-
tábil de apresentação dos custos dos serviços prestados em conjunto com as despesas, por não gerenciar a Companhia com base no lucro bruto. 2.2.12.Reconheci-
mento de receita: As Sociedades Corretoras de Seguros possuem relacionamento direto com seus clientes, intermediando a venda de seguros conforme a legislação 
vigente, mas não assumem quaisquer riscos de sinistralidade associados às apólices intermediadas. Desta forma, as comissões recebidas ou a receber, que não 
requeiram que o corretor preste serviços adicionais, durante o período de vigência da apólice, são reconhecidas como receita na data de emissão ou renovação das 
respectivas apólices. Nos demais casos, a receita é reconhecida de acordo com a vigência do contrato. A Companhia efetuou a adoção do IFRS 15 - Receita de con-
tratos com clientes (CPC 47) em 1 de janeiro de 2018. A norma trouxe os princípios que uma entidade deve aplicar para determinar a mensuração da receita e como 
e quando ela é reconhecida, baseada em cinco passos: (1) identificação dos contratos com os clientes; (2) identificação das obrigações de desempenho previstas nos 
contratos; (3) determinação do preço da transação; (4) alocação do preço da transação à obrigação de performance previstas nos contratos e (5) reconhecimento da 
receita quando a obrigação de performance é atendida. A nova norma substituiu o IAS 11 - Contratos de Construção, o IAS 18 - Receitas e correspondentes interpre-
tações. As alterações estabelecem os critérios para mensuração e registro das vendas, na forma que efetivamente foram realizadas com a devida apresentação, 
assim como o registro pelos valores que a Companhia tenha direito na operação, considerando eventuais estimativas de perda de valor. A Companhia e suas subsi-
diárias adotaram a nova norma na data de vigência requerida, de forma prospectiva, pois a Companhia e suas subsidiárias avaliaram os impactos detalhados dos 
aspectos referentes à mensuração e divulgação das obrigações de desempenho e contrapartida esperada na prestação dos serviços de corretagem, bem como efetuou 
análise de determinadas obrigações contratuais estabelecidas junto às seguradoras e operadoras envolvendo contraprestação variável, cujos efeitos da avaliação 
dos impactos de adoção a IFRS 15 não foram significativos para as demonstrações contábeis da Companhia e suas subsidiárias. As estimativas de perda de valores 
não tem impacto significante no reconhecimento de receita, haja visto que a prestação de serviços de corretagem não oferecem garantias, assim como as perdas de 
valores com créditos de liquidação duvidosa não apresentam impactos relevantes em decorrência das políticas de mensuração mantidas pela Companhia. Não há 
componente de financiamento significativo nos contratos celebrados com clientes (nem declarada de forma expressa no contrato nem de forma implícita pelos termos 
de pagamento pactuados pelas partes). Também não há componente de contraprestação a pagar ao cliente nos contratos celebrados pela Companhia. A contrapres-
tação prometida ao cliente está declarada expressamente em contrato ou acordo realizado, e há previsão de variabilidade somente no acordo de produção/comissão 
adicional, onde a Companhia possui uma remuneração variável mediante a produção de prêmios líquidos baseados em ratings. Assim, a característica de contra-
prestação variável é aplicável somente aos contratos de acordo de produção/comissão adicional (em função do aumento do volume de prêmios líquidos negociados), 
cujos efeitos não foram considerados significativos para registro nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Principais linhas de serviços: Comissão 
de corretagem (apólices e endossos): Destinada à venda de seguros nos negócios de ramos elementares, linhas financeiras, previdência, benefícios e personal lines, 
com consultores especializados e realização de cotação de propostas multi-seguradoras, fornecendo soluções em seguros de alto valor agregado. Agenciamento: Os 
agenciamentos são devidos quando é um novo cliente corporativo para a seguradora e a comercialização de seguros em condições de exclusividade. Nos casos de 
nomeação e renovação, não há agenciamento. Prestação de serviços acordados: Destinada à prestação de determinados serviços aos clientes, como consultoria na 
reestruturação de seguros, possibilitando à esses clientes a ampliação de sua gama de ofertas na contratação de seguros e redução do custo com prêmios pagos. 
Identificação do contrato com o cliente: Os contratos celebrados entre a Companhia e clientes contém substância comercial, uma vez que são aprovados pelas partes 
e os direitos de cada parte, bem como as condições de pagamento são identificadas. Quando da ausência de contrato são utilizadas práticas comerciais usuais de 
mercado. Identificação de obrigação de performance: A obrigação de performance da Companhia refere-se à agenciamento e comissão sobre apólice/endosso, me-
diante apresentação da proposta e emissão da apólice ou  endosso pela seguradora e para remuneração adicional por contrato e prestação do serviço. Dessa forma, 
para cada tipo de apólice/endosso e serviço prestado, há um preço estipulado no contrato ou prática comercial adotada pela Companhia (refletindo o valor da con-
traprestação à qual a Companhia espera ter direito em troca da transferência dos serviços prometidos ao cliente) - preço de venda individual estabelecido em con-
trato, não havendo previsão de valores variáveis a serem considerados. Não há cláusulas contratuais e/ou eventos de que os clientes recebem descontos pela compra 
de um grupo de bens ou serviços (isto é, se a soma dos preços de venda individuais desses serviços prometidos no contrato exceder a contraprestação prometida no 
contrato), não havendo alocação de desconto a ser realizada às obrigações de desempenho, nem custo incremental para obtenção de contrato. Remuneração espe-
rada e alocação da remuneração: A Companhia adota o procedimento de reconhecer receitas referentes à prestação de serviços mediante atendimento das obrigações 
de desempenho contratuais pelo valor que reflita o valor da contraprestação à qual espera ter direito em troca da transferência dos serviços prometidos ao cliente. 
Julgamento significativo é utilizado para reconhecimento de receitas referentes à prestação de serviços, conforme segue: (1) agenciamento e comissão sobre apólice/
endosso: aceitação da proposta por parte da seguradora e emissão da apólice/endosso; (2) remuneração adicional por contrato: prestação do serviço acordado no 
contrato; (3) acordo de produção/comissão adicional: atingimento das obrigações de performance estabelecidos nos contratos com as corretoras. Dessa forma, a 
Companhia satisfaz a obrigação de performance em momento específico do tempo referente receita de agenciamento e comissão sobre apólice/endosso e remune-
ração adicional por contrato. Para a obrigação de performance referente acordo de produção/comissão adicional, a Companhia somente satisfaz a obrigação de de-
sempenho quando atinge os ratings estabelecidos nos contratos (dessa forma, efetua o reconhecimento da contraprestação variável ao longo do tempo). 2.2.13.Ou-
tros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na classificação entre circulan-
te e não circulante. Um ativo ou passivo é classificado no circulante quando se espera realizá-lo ou consumi-lo dentro dos 12 meses após o período de divulgação. 
Todos os demais ativos e passivos são classificados como não circulantes. 2.2.14.Outros benefícios a empregados: Os salários e benefícios concedidos a emprega-
dos e administradores da Companhia incluem as remunerações fixas (salários, INSS, FGTS, férias, 13º salário, entre outros) e as remunerações variáveis, tais como os 
bônus e os pagamentos baseados em ações. Esses benefícios são registrados no resultado do exercício, à medida que são incorridos. 2.2.15.Provisão para demandas 
judiciais: Provisões são constituídas para todas as demandas referentes a processos judiciais para os quais, como resultado de acontecimentos passados, é provável 
que uma saída de recursos seja feita para liquidar a demanda e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição 
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Os resultados reais podem 
divergir das estimativas da Administração. Os passivos contingentes avaliados como perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos con-
tingentes avaliados como perdas remotas não são provisionados e nem divulgados. Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou deci-
sões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa. 2.2.16.Ações em tesouraria: 
As ações em tesouraria são instrumentos patrimoniais próprios mantidos substancialmente para futuras outorgas de stock option da Companhia.  Até setembro de 
2015, a Companhia mantinha um programa de recompra de suas ações e, por ocasião das recompras, as ações foram reconhecidas ao custo, sendo classificadas em 
conta redutora do patrimônio líquido.  Nenhum ganho ou perda é reconhecido na demonstração do resultado na compra, venda, emissão ou cancelamento dos instru-
mentos patrimoniais próprios da Companhia. 2.2.17.Resultado por ação básico e diluído: O resultado básico por ação é calculado pela divisão do lucro líquido dispo-
nível (alocado) aos acionistas ordinários pelo número médio ponderado de ações ordinárias em aberto durante o período.  O lucro / (prejuízo) diluído por ação é compu-
tado de forma semelhante ao básico, exceto ao fato de que às ações em circulação são adicionadas o potencial efeito de diluição, atribuíveis às opções de compra de 
ações e os bônus de subscrição de acionistas não controladores, utilizando o preço médio ponderado das ações. 2.2.18.Demonstração do resultado abrangente: A 
Companhia não possui outros resultados abrangentes. 2.2.19.Informações por segmento: Segmentos operacionais são componentes da Companhia que desenvolvem 
atividades de negócios das quais pode-se obter receitas e incorrer despesas. Seus resultados operacionais são regularmente revisados pelo principal gestor da entida-
de, que toma decisões sobre alocação de recursos e avalia o desempenho do segmento.  A Companhia classifica suas operações em 5 unidades de negócio: benefícios, 
massificados, previdência, ramos elementares e automóveis. 2.2.20.Demonstração do valor adicionado (“DVA”): Conforme requerido pela legislação societária bra-
sileira, a Companhia divulga a DVA como parte de suas demonstrações financeiras individuais e como informação suplementar às demonstrações financeiras conso-
lidadas, pois não é uma demonstração prevista nem obrigatória conforme as IFRSs. A demonstração dos valores adicionados foi preparada com base em informações 
obtidas dos registros contábeis que servem de base para a preparação das demonstrações financeiras e seguindo as disposições contidas no CPC 09 - Demonstração 
do Valor Adicionado. Em sua primeira parte, a DVA apresenta a riqueza criada pela Sociedade, gerada principalmente por suas receitas, reduzidas dos cancelamentos 
de receita, insumos e serviços adquiridos, depreciação e amortizações. Enquanto que na segunda parte é apresentada a distribuição dessa riqueza entre pessoal, im-
postos, taxas e contribuições, remuneração de capitais de terceiros e remuneração de capitais próprios. 2.2.21 Demonstração do fluxo de caixa: As demonstrações do 
fluxo de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão sendo apresentadas de acordo com o pronunciamento CPC 03 (R2) - demonstração do fluxo de caixa (IAS 
7). 2.3. Reclassificações de saldo contábeis: Por ocasião do encerramento destas demonstrações financeiras, a Administração, focada na reestruturação dos pro-
cessos da Alper, revisou a apresentação das demonstrações do resultado, do fluxo de caixa e do valor adicionado, procedendo a reclassificação de informação com-
parativa para melhor apresentação dos números divulgados. Os efeitos da reclassificação encontram-se a seguir:

Controladora Consolidado
2017 2017

Demonstração do resultado
Originalmente 

apresentado
Reclas- 

sificação
Reclas- 

si ficado
Originalmente 

apresentado
Reclas- 

sificação
Reclas- 
sificado

Receita líquida
Serviços prestados 49.963 (2.685) 47.278 93.734 (6.917) 86.817

Despesas operacionais
Repasse - (2.713) (2.713) - (5.442) (5.442)
Remunerações, encargos sociais e benefícios                   (51.959) 20 (51.939) (73.250) - (73.250)
Despesas comerciais/marketing - (2.672) (2.672) - (4.257) (4.257)
Infra-estrutura - (8.132) (8.132) - (11.381) (11.381)
Institucionais e legais - (11.589) (11.589) - (13.265) (13.265)
Serviços de terceiros (12.910) 6.676 (6.234) (18.241) 10.443 (7.798)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas (18.983) 18.106 (877) (26.459) 23.865 (2.594)
Perda estimada sobre crédito de liquidação duvidosa - 1.224 1.224 - 3.642 3.642
Depreciação e amortização (6.321) - (6.321) (9.670) - (9.670)
Equivalência patrimonial 1.377 (1377) - (250) 250 -
Resultado com alienação de investimento                         (238) 238 - (238) 238 -
Ajuste por perda de valor recuperável de ativos (44.817) 44.817 - (44.817) 44.817 -
Outros ganhos e perdas com investimento                              (14) 14 - (14) 14 -
Resultado com investimento - (43.693) (43.693) - (45.320) (45.320)
Outros resultados - 1.766 1.766 - 3.313 3.313

(133.865) 2.685 (131.180) (172.939) 6.917 (166.022)
Resultado operacional (83.902) - (83.902) (79.205) - (79.205)
Resultado financeiro líquido

Despesas financeiras (379) 57 (322) (945) 57 (888)
Receitas financeiras 5.949 (2.109) 3.840 5.501 1.236 6.737
Outros resultados financeiros líquidos - 2.052 2.052 - (2.046) (2.046)
Resultado com instrumentos financeiros - garantia - - - (753) 753 -

5.570 - 5.570 3.803 - 3.803
Prejuízo antes da contribuição social e imposto de renda (78.332) - (78.332) (75.402) - (75.402)

Controladora Consolidado
2017 2017

Demonstração do fluxo de caixa
Originalmente 

apresentado
Reclas- 

sificação
Reclas- 
sificado

Originalmente 
apresentado

Reclas- 
sificação

Reclas- 
sificado

Fluxos de caixa das atividades operacionais
  Perda estimada sobre crédito de liquidação duvidosa 1.461 (2.685) (1.224) 3.275 (6.917) (3.642)
(Aumento) redução de ativos e aumento  
  (redução) de passivos operacionais

Contas a receber 218 2.685 2.903 (727) 6.917 6.190
Caixa líquido aplicados nas atividades operacionais (22.457) - (22.457) (11.670) - (11.670)
(Redução)/aumento de caixa e equivalentes de caixa (6.023) - (6.023) (14.618) - (14.618)

Controladora Consolidado
2017 2017

 Demonstração do valor adicionado
Originalmente 

apresentado
Reclas- 

sificação
Reclas- 
sificado

Originalmente 
apresentado

Reclas- 
sificação

Reclas- 
sificado

Receita
Receita operacionais (líquidas dos cancelamentos) 57.078 (2.685) 54.393 104.638 (6.917) 97.721
Perda estimada sobre crédito de liquidação duvidosa (1.461) 2.685 1.224 (3.275) 6.917 3.642

Valor adicionado a distribuir (15.338) - (15.338) 16.039 - 16.039
A reclassificação não teve efeito sobre o restante das demonstrações financeiras individuais ou consolidadas. 2.4. Novos pronunciamentos técnicos ainda não 
adotados: (i) IFRS 16 - Operações de Arrendamento Mercantil (CPC 06 (R2) - Operações de Arrendamento: O IFRS 16 (CPC 06 (R2) entra em vigor para períodos 
anuais iniciando em/ou após 01 de janeiro de 2019 (substituindo o IAS 17 (CPC 06 (R1) - Operações de Arrendamento Mercantil e correspondentes interpretações) e, 
em essência, dispõe que todo contrato de arrendamento mercantil, seja ele considerado operacional ou financeiro, deve ser contabilizado reconhecendo ativos e 
passivos envolvidos, podendo ficar fora do escopo dessa nova norma determinados contratos de curto prazo ou de pequenos montantes.  Na data de início de um 
contrato de arrendamento, o arrendatário reconhecerá um passivo relativo aos pagamentos de arrendamento (isto é, um passivo de arrendamento) e um ativo que 
representa o direito de utilizar o ativo subjacente durante o prazo de arrendamento (ou seja, o ativo de direito de uso). Os arrendatários serão obrigados a reconhecer 
separadamente a despesa de juros sobre o passivo de arrendamento e a despesa de depreciação sobre o ativo de direito de uso. Os arrendatários também deverão 
reavaliar o passivo do arrendamento na ocorrência de determinados eventos (por exemplo, uma mudança no prazo do arrendamento, uma mudança nos pagamentos 
futuros do arrendamento como resultado da alteração de um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos). Em geral, o arrendatário irá reconhecer o valor 
da revisão do passivo de arrendamento como um ajuste do ativo de direito de uso. Não há alteração substancial na contabilização do arrendador com base na norma 
IFRS 16 em relação à contabilização atual de acordo com a IAS 17. Os arrendadores continuarão a classificar todos os arrendamentos de acordo com o mesmo prin-
cípio de classificação da IAS 17, distinguindo entre dois tipos de arrendamento: operacionais e financeiros. A IFRS 16 entra em vigor para períodos anuais iniciados 
em 1º de janeiro de 2019. O arrendatário pode optar pela adoção da norma utilizando a abordagem retrospectiva completa ou uma abordagem retrospectiva modifi-
cada. As provisões transitórias da norma permitem determinadas isenções. Transição para a norma IFRS 16: A Companhia planeja adotar a norma IFRS 16 de 
acordo com a abordagem retrospectiva com efeito cumulativo na data da adoção inicial (isto é, a partir de 1 de janeiro de 2019, considerando o direito de uso igual 
ao passivo de arrendamento na data de adoção inicial), não havendo reapresentação de informação comparativa. A Companhia optará por aplicar a norma a contra-
tos que foram identificados como arrendamentos de acordo com a norma anterior, e, portanto, não aplicará a norma à contratos que não tenham sido previamente 
identificados como contendo um arrendamento aplicando o IAS 17 e o IFRIC 4. A Companhia optará por utilizar as isenções propostas pela norma sobre contratos de 
arrendamentos de curto prazo (ou seja, que terminam dentro de 12 meses a partir da data de início) e contratos de arrendamento para os quais o ativo subjacente é 
de baixo valor. Durante 2018, a Companhia realizou avaliação inicial dos impactos do IFRS 16, cujos montantes aproximados variam entre R$6.000 e R$6.500 para 
reconhecimento do direito de uso e passivo de arrendamento (sendo que a natureza de despesa e/ou custo no tratamento anterior será alterada de despesa operacio-
nal para despesa com depreciação e juros). Outras alterações: As seguintes normas alteradas e interpretações não deverão ter um impacto significativo nas demons-
trações contábeis da Companhia e suas controladas: • Ciclo de melhorias anuais para as IFRS 2014-2016 - Alterações à IFRS 1 e à IAS 28; • Alterações ao CPC 36 
- Demonstrações Consolidadas (IFRS 10) e ao CPC 18 - Investimento em Coligada (IAS 28) em relação a vendas ou contribuições de ativos entre um investidor e sua 
coligada ou seu empreendimento controlado em conjunto; • Alterações ao CPC 33 (R1) - Alterações, reduções ou liquidação de planos - abordam a contabilização 
quando de alteração, redução ou liquidação de um plano durante o período-base. As alterações especificam que quando ocorre alteração, redução ou liquidação do 
plano durante o período base anual; • Interpretação IFRIC 23 - Incerteza sobre o tratamento do imposto de renda - A Interpretação (ICPC 22) trata da contabilização 
dos tributos sobre o rendimento nos casos em que os tratamentos tributários envolvem incerteza que afeta a aplicação da IAS 12 (CPC 32) e não se aplica a tributos 
fora do âmbito da IAS 12 nem inclui especificamente os requisitos referentes a juros e multas associados a tratamentos tributários incertos. A Interpretação aborda 
especificamente o seguinte: (i) Se a Companhia considera tratamentos tributários incertos separadamente; (ii) As suposições que a Companhia faz em relação ao 
exame dos tratamentos tributários pelas autoridades fiscais; (iii) Como a Companhia determina o lucro real (prejuízo fiscal), bases de cálculo, prejuízos fiscais não 
utilizados, créditos tributários extemporâneos e alíquotas de imposto; (iv) Como a Companhia considera as mudanças de fatos e circunstâncias. A Companhia deve 
determinar se considera cada tratamento tributário incerto separadamente ou em conjunto com um ou mais tratamentos tributários incertos. Deve-se seguir a 
abordagem que melhor prevê a resolução da incerteza. A interpretação vigora para períodos anuais iniciados a partir de 1o de janeiro de 2019, mas são disponibili-
zadas determinadas isenções de transição. A Companhia e suas controladas adotarão a interpretação a partir da data em que entrar em vigor. Não há outras normas 
IFRS que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre a Companhia e suas controladas. 3. Uso de estimativas e julgamentos:  A divul-
gação dos aspectos a seguir poderá ser utilizada como um suplemento das políticas constantes nas notas explicativas às demonstrações financeiras da Alper, vi-
sando aumentar a compreensão sobre a qualidade e variabilidade de itens que influenciem a condição financeira e o seu desempenho operacional. Na preparação 
das demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma 
maneira contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Os itens listados abaixo incluem: (i) As informações sobre julgamentos realizados 
na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras; (ii) As informações sobre as incer-
tezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material no exercício findo em 31 de dezembro de 2018. 
Julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e 
adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como a divulgação de passivos contingentes, na data-base das 
demonstrações financeiras. Ativos e passivos sujeitos a estimativas e premissas incluem: perda estimada sobre crédito de liquidação duvidosa ou cancelamentos e 
restituição de comissões, provisão para redução ao valor recuperável de ativos, impostos diferidos ativos e passivos, provisão para demandas judiciais, garantias 
financeiras, contas a pagar por aquisição (“earn out”) e instrumentos financeiros. Estimativas e premissas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza 
nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, que podem resultar em valores diferentes quando da liquidação, 
são discutidas a seguir: a) Perda estimada sobre crédito de liquidação duvidosa e cancelamentos e restituição de comissões: Uma provisão é registrada em uma 
quantia considerada suficiente para cobrir as perdas estimadas decorrentes de cobranças de créditos a receber com base na perda esperada. Para reduzir o risco de 
crédito, a Companhia adota como prática a análise dos créditos pendentes acima de 90 dias. b) Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A 
Administração revisa anualmente e/ou quando ocorre algum evento específico o valor contábil líquido dos ativos, com o objetivo de avaliar mudanças nas circuns-
tâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando o resultado dessa avaliação indica 
que o valor contábil excede recuperável, o valor contábil é ajustado para refletir o valor recuperável. Essas perdas são lançadas em contrapartida ao resultado, como 
já mencionado no item 2.2.8. c) Transações com pagamentos baseados em ações: A Companhia mensura o custo de transações a ser liquidado em ações com fun-
cionários baseado no valor justo dos instrumentos patrimoniais na data da sua outorga. A estimativa do valor justo dos pagamentos com base em ações requer a 
determinação do modelo de avaliação mais adequado para a concessão de instrumentos patrimoniais, o que depende dos termos e condições da concessão. Isso 
requer também a determinação dos dados mais adequados para o modelo de avaliação, incluindo a vida esperada da opção, volatilidade e rendimento de dividendos 
e correspondentes premissas. As premissas e modelos utilizados para estimar o valor justo dos pagamentos baseados em ações são divulgados na nota 14.4. d) 
Provisões para demandas judiciais: A Companhia reconhece provisão para causas tributárias, trabalhistas e cíveis. A avaliação sobre probabilidade de perda e 
consequente registro e divulgação dos processos envolvendo a Companhia é realizada conforme mencionado na nota 12. e) Valor justo de instrumentos financeiros: 
Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido em um mercado ativo, o mesmo é determinado uti-
lizando técnicas de avaliação, incluindo o método do fluxo de caixa descontado.  Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado (quando 
possível), contudo, quando isso não for viável, determinado grau de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. Tal julgamento inclui considerações sobre 
os dados utilizados como, por exemplo, taxa de juros, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o 
valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. f) Impostos: Existem incertezas em relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e 
época de resultados tributáveis futuros. A Companhia e suas controladas estão sujeitas no curso normal dos negócios a investigações, auditorias, processos judiciais 
e procedimentos administrativos em matérias tributárias e trabalhistas. Dependendo do objeto das investigações, processos judiciais ou procedimentos administra-
tivos que sejam movidos contra a Companhia e controladas podem ser adversamente afetados, independentemente do respectivo resultado final. g) Valor justo das 
contraprestações contingentes de aquisição de corretora: A Companhia avaliou o saldo a pagar por meio de modelos de fluxo de caixa projetado e nas métricas defi-
nidas em contrato de aquisição das corretoras. As premissas para crescimento do fluxo de caixa são baseadas no orçamento das corretoras, aprovado pela Adminis-
tração, bem como em dados de mercado e representam a melhor estimativa da Administração, das condições econômicas que existirão nas diferentes corretoras. As 
principais premissas usadas na estimativa são como segue: a) receitas - as receitas foram projetadas para 2017; b) despesas operacionais - as despesas foram 
projetadas em linha com o desempenho histórico e orçamento das corretoras, bem como o crescimento das receitas no caso das despesas variáveis. 
4. Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários: Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Caixa e equivalentes de caixa:
   Caixa e depósitos bancários 1.029 1.403 1.137 1.423
   Aplicações financeiras (a) 2.405 5.479 4.180 7.493
Total 3.434 6.882 5.317 8.916
Títulos e valores mobiliários (b)
   CDBs 14.323 12.209 23.795 12.209
   Fundos de investimento 5.813 8.878 5.814 17.744
Total 20.136 21.087 29.609 29.953

(a) Aplicações financeiras com renda fixa e disponibilidade imediata. (b) Vinculados a taxas pré-fixadas que variam entre 97,44% a 101,5% do índice do Certificado 
de Depósito Interbancário (“CDI”), com exceção dos CDBs que são 75% do CDI. 5. Contas a receber:

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Contas a receber 8.672 9.028 9.299 9.865
Perda estimada sobre crédito de liquidação duvidosa (PECLD) (1.570) (2.373) (1.603) (2.623)

7.102 6.655 7.696 7.242
A movimentação da PECLD é como segue: Controladora Consolidado

2018 2017 (*) 2018 2017(*)
Saldo inicial do período (2.373) (1.912) (2.623) (11.242)

Alienação - - 307 245
Saldo incorporado (123) (2.283) - -
Baixas de títulos 2.209 598 2.002 4.732
Reversão / (Complemento) de provisão (1.283) 1.224 (1.289) 3.642

Saldo final do período (1.570) (2.373) (1.603) (2.623)
(*) Reclassificado, vide nota 2.3. A análise dos vencimentos dos saldos de contas a receber é a seguinte:

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Vincendos de 1 a 90 dias 2.410 3.824 2.889 3.245
Vincendos de 91 a 180 dias 358 340 365 425
Vincendos de 181 a 360 dias 555 259 558 277
Vincendos acima de 360 dias 338 9 338 12
Total de vincendos 3.661 4.432 4.150 3.959
Vencidos de 1 a 90 dias 2.780 2.504 2.851 2.175
Vencidos de 91 a 180 dias 676 969 703 2.304
Vencidos de 181 a 360 dias 1.555 1.123 1.595 1.427
Total de vencidos 5.011 4.596 5.149 5.906
Total 8.672 9.028 9.299 9.865
6. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Imposto de renda sobre o lucro (a) 2.899 5.197 4.334 7.144
Contribuição social sobre lucro (a) 187 1.037 417 1.235
Imposto de renda sobre aplicações financeiras 293 1.318 328 1.392
Imposto sobre Serviços - ISS retidos - 49 - 134
PIS retidos 5 6 17 26
Crédito de COFINS (b) 3.332 2.927 4.169 5.099
Crédito de INSS (c) 102 351 571 861
Outros 14 256 20 276

6.832 11.141 9.856 16.167
Circulante 6.832 11.129 9.835 16.155
Não circulante - 12 21 12

(a) A conta inclui o saldo de tributos a compensar de IRPJ e CSLL referentes aos anos de 2011 a 2017 de subsidiárias incorporadas pela controladora e também 
das controladas. Os créditos de 2011 à 2015 foram objeto de pedido de restituição junto à Receita Federal do Brasil e sofrem atualização mensal até o efetivo 
recebimento em conta corrente. Já os créditos de 2016 e 2017 também sofrem atualização mensal e estão sendo compensados com outros tributos federais da 
operação da companhia. Nas controladas foram identificados saldos remanescente de IRPJ e CSLL retidos na Fonte nos referidos anos sem o devido registro contábil 
sendo concluído os referidos ajustes em 30 de junho de 2017 e também foram objeto de pedido de restituição e sofre atualização mensal até o efetivo recebimento. 
(a) Em março de 2016 a Instrução Normativa 1.628 da Receita Federal do Brasil ratificou que as sociedades corretoras de seguros não se equiparam às instituições 
financeiras para fins de apuração da COFINS e, dessa forma, não são obrigadas ao recolhimento pela alíquota majorada de 4%, como ocorre com tais instituições. 
Portanto, em setembro de 2016, a Companhia e algumas de suas subsidiárias apuraram créditos tributários pelo pagamento a maior da COFINS, efetuado com 
utilização de alíquota majorada, no período de setembro de 2011 a fevereiro de 2016. Os créditos sofrem atualizações monetárias com correção baseada na taxa 
SELIC, até a sua efetiva restituição.  (b) Tratam-se de INSS recolhidos indevidamente sobre verbas indenizatória durante o período de janeiro de 2012 a junho de 2018 
pela Companhia e suas subsidiárias. Os créditos sofrem atualizações monetárias com correção baseada na taxa SELIC, até a sua efetiva utilização.
7. Outros recebíveis e Outras contas a pagar - Partes relacionadas: 2018 2017

Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Ativo Passivo Ativo Passivo Ativo Passivo Ativo Passivo

Mútuos financeiros entre empresas do Grupo (a)
4k - - - - 1.861 - - -
BI Corretora 2.245 - - - 1.371 - - -
GDE - - - - 308 - - -
Secose 640 - - - 1.045 - - -
NEWSA Participações 219 - - - 2.643 - - -
Ancora 39 - - - - - - -

3.143 - - - 7.228 - - -
Contas a receber de ex-controladores das corretoras:
 Kalassa - - - - 5 - 5 -
 Carraro - - - - 34 - 34 -
4K (b) - - 22.003 - - - 22.003 -

- - 22.003 - 39 - 22.042 -
Rateio de despesa 
BI Corretora 909 - - - 901 - - -
Outras 181 87 - - - 87 - -

1.090 87 - - 901 87 - -
Outros
Outros 566 13 156 - 184 - 251 4

566 13 156 - 184 - 251 4
Total 4.799 100 22.159 - 8.351 87 22.293 4
(-) Provisão contas a receber (b) - - (19.921) - - - (19.928) -
Saldo líquido 4.799 100 2.238 - 8.351 87 2.365 4
Circulante 185 13 - - 901 87 - 4
Não circulante 4.614 87 2.238 - 7.450 - 2.365 -

(a) Mútuos financeiros mantidos entre a controladora e suas subsidiárias, atualizados com taxas que variam entre 12% e 14% ao ano, com vencimentos finais 
até dezembro de 2020. Os saldos mantidos com as corretoras 4K, Ancora, BI Corretora, Secose e NEWSA Participações estão apresentados líquidos de R$36.808 
em 31 de dezembro de 2018 (R$29.731 em 31 de dezembro de 2017) reclassificados para a grupo de investimentos, por representarem na essência participações 
societárias no longo prazo. (b) Referem-se a contas a receber oriundas do contrato de garantia financeira mantido com ex-controlador da corretora e outros 
acionistas da Companhia. A partir de 20 de dezembro de 2014, o ex-controlador da corretora tornou-se inadimplente do contrato. Em razão disso, a Companhia 
notificou o devedor e iniciou processo judicial de cobrança e com base na opinião de seus assessores jurídicos e na análise de crédito do garantidor, houve o 
registro de provisão no montante de R$19.921 (R$ 19.928 em 31 de dezembro de 2017).  Os efeitos nos resultados das transações com partes relacionadas 
mencionadas anteriormente são os seguintes: Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Receitas financeiras - juros (Nota 19) 3.168 3.355 (13) 10
Resultado com instrumentos financeiros - garantias (nota 19) - - 8 (753)

3.168 3.355 (5) (743)
Contas a pagar por aquisição de corretoras - contraprestações contingentes: Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia mantinha contraprestações 
contingentes, oriunda de combinações de negócio, no montante de R$ 3.312 (R$1.608 em 31 de dezembro de 2017), cujos credores são ex-controladores (nota 
8.2). Dividendos desproporcionais:  Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2018, foram reconhecidos dividendos desproporcionais aos quotistas não 
controladores no montante de R$ 1.110 (R$2.000 em 31 de dezembro de 2017). Remuneração da Administração: No exercício findo em 31 de dezembro de 2018, a 
remuneração total da Administração (incluindo o Conselho de Administração), registrada na rubrica “Remunerações, encargos sociais e benefícios” foi de R$ 10.460, 
sendo R$ 5.493 correspondente à parcela fixa, R$ 2.014 correspondente à parcela variável e R$ 2.953 de cessação de exercício do cargo (em 31 de dezembro de 2017 
o montante somava R$ 4.021, sendo R$ 3.470 correspondente a parcela fixa e R$ 551, de parcela variável).  Em 27 de abril de 2018, foi realizada a Assembleia Geral 
Ordinária dos Acionistas (“AGO”), com aprovação da remuneração global da Administração para o exercício de 2018, no montante de até R$ 10.500, sendo R$ 1.201 
ao Conselho de Administração e R$ 9.229 à Diretoria, nos termos constantes da Proposta da Administração (R$ 5.459 para o exercício de 2017, sendo R$ 1.103 ao 
Conselho de Administração e R$ 4.356 à Diretoria).  
8.  Investimento e Contas pagar por aquisição de corretoras: Controladora
 2018 2017 (*)
Participação no patrimônio líquido das corretoras 4.841 3.420
Ativos e passivos alocados a valor justo: 1.698 2.787
(-) Dividendos mínimos - 240
Carteira de clientes 652 2.020
Acordo de não competição 1.921 1.839
Garantias para pagamentos de demandas judiciais 330 6.764
(-) Provisão para demandas judiciais (330) (6.764)
(-) Imposto de renda e contribuição social diferidos (875) (1.312)

6.539 6.207
Ágio por expectativa de rentabilidade futura 21.026 37.525
(-) Ajuste por redução do valor recuperável (17.762) (18.842)
Total dos investimentos avaliados por equivalência patrimonial 9.803 24.890

(*) Reclassificado. O valor de R$ 1.394 foi classificado originalmente no grupo “Intangível” como ágio por rentabilidade futura, e está sendo reclassificado para 
“Investimento”. A reclassificação não repercutiu nas demais informações comparativas das informações financeiras individuais ou nas informações financeiras 
consolidadas. A movimentação dos investimentos está demonstrada abaixo: 2018 2017
Saldo inicial do período 24.890 111.396
Aporte de capital em investidas (a)  4.340 240
Dividendos (4.013) (10.322)
Resultado de equivalência patrimonial (3.382) 1.377
Perda com dividendos desproporcional (1.110) (2.000)
Alienação de investimentos (Nota 2.1.3) (14.170) (996)
Incorporação de acervo líquido de controladas (nota 2.1.2) (766) (25.647)
Reclassificação de ágio das empresas incorporadas (nota 2.1.2) - (174.525)
Reclassificação de perda de valor recuperado das empresas incorporadas (nota 2.1.2 - 130.822
Reclassificação de intangíveis identificados das empresas incorporadas (nota 2.1.2) - (14.599)
Impostos diferidos dos intangíveis identificados das empresas incorporadas (nota 2.1.2) - 4.964
Ajuste por redução ao valor recuperável (7.769) (1.104)
Outras participações de longo prazo - mútuos com partes relacionadas (b) 7.077 5.228
Aumento de participação societária por Incorporação 3 49
Aquisição de investimento (nota 2.1.4) 5.000 2
Outros (297) 5
Saldo final do período 9.803 24.890

(a) Aumento de capital decorrente, principalmente, da capitalização dos créditos detidos pela Alper contra a Newsa Participações em razão de mútuo financeiro no 
valor de R$ 4.261, realizada no 2º trimestre de 2018, e posterior aquisição da totalidade de suas ações, vide nota 2.1.4. (b) Referem-se a mútuos caracterizados 
como prováveis instrumentos de participação societárias no longo prazo. Portanto, para melhor apresentação, em 31 de dezembro de 2018 o saldo acumulado de R$ 
36.808 (R$29.731 em 31 de dezembro de 2017) está sendo apresentado como parte de investimentos nas respectivas Sociedades Corretoras (nota 7). As informações 
dos investimentos por controlada são como segue:

Participação
Resultado de  

equivalência patrimonial Investimentos
Resultado de  

equivalência patrimonial Investimentos
Investimentos 2018 2017 2018 2018 2017 2017
Controladas:
    4K (a) 99,99% 99,99% (2.444) (111) (1.173) -

Almac 99,80% 99,80% 76 1.386 451 1.310
Âncora (a) 99,98% 99,98% (657) - (2.784) (716)
BI Corretora (a) 93,90% 99,90% (774) - (1.459) -
Economize 99,96% 99,96% (214) 2.348 382 2.562
Life 99,99% 99,99% 4.420 70 3.958 (185)
NEWSA Administradora 100,00% 70,00% (239) (239) (93) (65)
NEWSA Participações (a) 100,00% 70,00% 116 347 (634) (632)
Secose (a) 99,99% 99,99% (3.505) - (588) 85
Viva Bem 99,98% 99,98% 384 1.002 475 618

Incorporadas (b)
Adavos - - - - (149) -
Aplick - - - - 7 -
Aral - 99,99% (8) - 14 115
AWF - - - - 352 -
Barrasul - 99,20% 193 - 51 453
Base - - - - 465 -
Coelho - - - - 349 -
CS3 - - - - 2.208 -
Enesa - - - - 432 -
Fazon - - - - (615) -
GDE - 99,62% (176) - (529) -
Graciosa - - - - 140 -
Laport - 99,80% 4 - 315 974
Montejo - - - - (211) -
Neval - - - - 44 -
Proaxi - - - - 2.331 -
Promove - - - - 577 -
RD3 - - - - 462 -
Sebrasul  - - - - (26) -
Triunfo - - - - 440 -

    ZPS - - - - 458 -
Alienadas (c)

BRIB - - - - (55) -
Carraro - 99,97% 778 - (1.033) 169
NEWSA Corretora - 70,00% (823) - (1.269) (1.269)
Romap - - - - (38) -

Extintas
A&M (d) - 100,00% 2 - 9 1

Adquirida
Capilano 100,00% - - 38 - -

Total (2.867) 4.841 3.264 3.420
Saldo e realização de ativos e passivos adquiridos a valor justo (515) 1.698 (1.887) 2.787

Total (3.382) 6.539 1.377 6.207
(a) Os investimentos incluem saldos de mútuos no montante de R$ 36.808 em 31 de dezembro de 2018 (R$29.731 em 31 de dezembro de 2017), reclassificados da 
conta de outros recebíveis com parte relacionadas, por representarem, na essência, participações societárias de longo prazo. (b) Resultado de equivalência patrimo-
nial compreende ao período entre 1º de janeiro e a data da incorporação das corretoras, conforme mencionado na nota 2.1.2. (c) Resultado de equivalência patrimonial 
corresponde ao período entre 1º de janeiro a data em que a Companhia tomou a decisão de disponibilizar esses ativos para alienação, conforme mencionado na nota 
2.1.3. (d) Resultado de equivalência corresponde ao período de 1º de janeiro a 10 de agosto de 2018, data da extinção da subsidiária, conforme mencionado na nota 
1. Em 31 de dezembro de 2018, os dados financeiros selecionados das empresas controladas tinham a seguinte composição:

2018
Corretora Ativo Passivo Patrimônio líquido Receita  líquida Lucro/(prejuízo) Líquido Dividendos pagos/ provisionados
4K 2.221 6.346 (4.125) 9 (2.444) -
A&m - - - 1 2 2
Almac 1.446 57 1.389 239 76 -
Ancora 299 9.267 (8.968) 60 (657) -
Aral - - - - (8) -
Barrasul - - - 437 194 -
BI Corretora 3.343 23.773 (20.430) 687 (775) -
Carraro - - - 2.905 778 937
Economize 2.630 281 2.349 459 (214) -
GDE - - - 4 (176) -
Laport - - - 243 4 -
Life 5.007 4.937 70 8.232 4.420 4.420
Secose 1.314 4.734 (3.420) 2.892 (3.505) -
Viva Bem 1.046 44 1.002 398 385 -
NEWSA Participações - 229 (229) - (273) -
NEWSA Administradora 344 8 336 - (239) -
Newsa Corretora - - - 78 (825) -

2017
Corretora Ativo Passivo Patrimônio líquido Receita líquida Lucro/(prejuízo)  líquido Dividendos  pagos
4K 2.305 3.985 (1.680) 20 (1.173) -
Adavos - - - 804 (150) -
A&M 1 - (1) 17 9 36
Almac 1.604 291 1.313 464 452 -
Ancora 1.150 9.461 (8.311) 148 (2.784) -
Aplick - - - 48 7 -
Aral 146 2 144 - 14 -
AWF - - - 872 352 100
Barrasul 510 53 457 1.357 51 -
Base Brasil - - - 765 465 -
BI Corretora 2.600 22.256 (19.656) 959 (1.460) -
BRIB - - - 2 (92) 822
Carraro 3.678 3.509 169 3.519 (1.034) -
Coelho - - - 538 349 -
CS3 - - - 3.057 2.208 1.677
Economize 2.614 51 2.563 393 382 -
Enesa - - - 1.452 642 2.400
Fazon - - - 111 (618) -
GDE 370 1.196 (826) 23 (531) -
Graciosa - - - 237 140 -
Laport 1.056 80 976 781 316 -
Life 4.282 4.467 (185) 7.669 3.960 7.867
Montejo - - - 300 (211) -
Neval - - - 339 44 -
Proaxi - - - 5.853 2.331 -
Promove - - - 2.131 577 -
RD3 - - - 519 462 180
Romap - - - 95 (38) -
Sebrasul - - - 116 (26) -
Secose 1.606 1.520 86 5.421 (588) -
Triunfo - - - 3.152 441 -
Viva Bem 737 119 618 512 475 750
ZPS - - - 2.101 458 -
NEWSA Participações 1.756 2.660 (904) - (905) -
NEWSA Administradora 51 1.864 (1.813) - (1.813) -
NEWSA Corretora - 106 (106) - (134) -
O resultado com investimentos é composto por: Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Equivalência patrimonial (3.382) 1.377 - (250)
Ajuste por perda de valor recuperável de ativos (130.106) (44.817) (130.106) (44.817)
Alienação de investimentos (Nota 2.1.3) (11.161) (238) (11.176) (238)
Outros - (15) - (15)

(144.649) (43.693) (141.282) (45.320)
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8.1 Redução ao valor recuperável dos investimentos em controladas (“impairment”): Para o exercício social findo em 31 de dezembro de 2018, a Companhia 
realizou o teste do valor recuperável de seus investimentos e intangíveis, organizados nas Unidades Geradoras de Caixa (“UGCs”) mencionadas na nota 2.2.8, 
apoiando-se em análises elaboradas por consultoria especializada independente. O valor recuperável desses ativos foi determinado pelo método do valor justo por 
projeções de fluxo de caixa descontado, para um período de 5 anos acrescido da perpetuidade. As principais premissas para o teste anual de 2018 estão apresentadas 
a seguir:  Receitas: Para o exercício social de 2019 as análises basearam-se, principalmente, nos orçamentos das UGCs aprovados pelo Conselho de Administração 
da Companhia. Para as receitas para os exercícios sociais de 2020 a 2023, foram adotados os fatores de crescimento médios por grupo de ramos de seguros (ele-
mentares, vida, saúde e capitalização), conforme estudo da CNSeg 2019/2018 de novembro de 2018. Para os anos seguintes, o fator de crescimento de cada grupo 
foi projetado a partir do índice de 2019, crescendo ou decrescendo linearmente até 2023, a fim de alcançarem o percentual de 6,44%, que corresponde à estimativa 
de PIB e Inflação IPCA de longo prazo estimados pelo Banco Central do Brasil em 30/11/2018:

2019/2018(*)
Ramo Grupo Cenário Pessimista Cenário Otimista 2019 Média 2020 2021 2022 2023

Automóveis RE 8,30% 8,90% 8,60% 8,06% 7,52% 6,98% 6,44%
Habitacional RE 8,70% 10,10% 9,40% 8,66% 7,92% 7,18% 6,44%
Rural RE 5,40% 9,10% 7,25% 7,05% 6,84% 6,64% 6,44%
Outros RE 4,00% 6,40% 5,20% 5,51% 5,82% 6,13% 6,44%
Plano de Risco Vida 6,10% 8,40% 7,25% 7,05% 6,84% 6,64% 6,44%
Plano Acumulação Vida 3,40% 4,40% 3,90% 4,53% 5,17% 5,80% 6,44%
Capitalização Cap -0,50% 8,60% 4,05% 4,65% 5,24% 5,84% 6,44%
Saúde Saúde 8,60% 10,60% 9,60% 8,81% 8,02% 7,23% 6,44%

* Projeção de Novembro de 2018 extraída da página de internet da Confederação Nacional de Seguros - CNSEG
A Administração da Companhia entende ser factível utilizar essa projeção de crescimento pois, para os próximos anos, espera-se um cenário de gradual retomada 
econômica do país, de acordo com as projeções dos principais órgãos nacionais e internacionais. As projeções utilizadas pela companhia se baseiam em premissas 
sólidas de mercado que consideram expectativa de crescimento do mercado de seguros acima das projeções do PIB brasileiro, conforme observado nos últimos 
anos. Do ponto de vista interno, a companhia acredita que tem totais condições de cumprir os índices projetados pois, depois de toda a reestruturação comercial 
implementada ao longo de 2018, foram criadas as condições necessárias para execução de planejamento visando forte atividade comercial e, consequentemente, 
crescimento de receita. No exercício findo em 31 de dezembro de 2017, as receitas para os exercícios sociais de 2019 a 2022 foram projetadas a média simples do 
cenário otimista e pessimista para cada ramo, conforme estimativas do mercado segurador à época:

2018/2017(*)
Grupo Ramos Cenário Pessimista Cenário Otimista Média

Automóveis RE 9,29% 10,01% 9,65%
Capitalização RE 4,86% 8,35% 6,61%
Outros RE 6,02% 9,55% 7,79%
Plano de Risco Vida 6,58% 8,47% 7,53%
Habitacional RE 10,17% 10,43% 10,30%

* Projeção de Novembro de 2017 extraída da página de internet da Confederação Nacional de Seguros - CNSEG
Despesas: Para o exercício social de 2019, as análises basearam-se nos orçamentos das UGCs aprovados pelo Conselho de Administração da Companhia. E para 
os exercícios sociais de 2020 a 2023, as despesas fixas foram estimadas com base em crescimento de inflação, uma vez que a administração entende que já 
realizou os ajustes necessários na estrutura das áreas de operações, de suporte e corporativas. As despesas variáveis acompanham as projeções das receitas 
de cada UGC. As fontes de informações utilizadas nesta análise são as projeções de inflação publicada pelo Banco Central do Brasil. Os tributos sobre o lucro 
foram calculados com base nas taxas efetivas da Companhia, considerando o aproveitamento dos créditos de impostos das aquisições das corretoras, após as 
incorporações iniciadas em 2016. Na análise realizada para o exercício findo em 31 de dezembro de 2017, considerando que a companhia já entendia que havia 
necessidade de ajustes na sua estrutura de custos e despesas, foi utilizada premissa de equalização de 60% de representação do custo com Folha em relação a 
Receita Líquida para as UGCs que tinham uma representação maior do que esse percentual para os exercícios de 2019 a 2022.  Taxa de desconto: Para o exercício 
social de 2019, os fluxos de caixa foram descontados com taxas que iniciam com 13,39% ao ano, chegando em 2023 com 13,17% ao ano, após os impostos, 
obtidas através de metodologia usualmente aplicada pelo mercado, levando em consideração o custo médio ponderado de capital (WACC). Na análise efetuada 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2017, a taxa inicial utilizada foi de 12,76% ao ano, chegando em 2022 com 12,68% ao ano. Perpetuidade: A Com-
panhia considerou um crescimento nominal de 6,44% ao ano no período perpétuo correspondente a inflação de longo prazo de 3,81% ao ano mais expectativa de 
crescimento do PIB de 2,53% (6,77% ao ano no período perpétuo, com inflação de longo prazo de 4,01% ao ano mais expectativa de crescimento de PIB de 2,65% 
nas projeções do exercício findo em 31 de dezembro de 2017). As principais fontes de informações foram as projeções do Banco Central do Brasil. Resultado: 
De acordo com o estudo, o valor recuperável das UGCs da Companhia soma R$92.105 (R$ 322.137 em 31 de dezembro de 2017). Como consequência, para o 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2018 foi reconhecida uma perda por redução ao valor recuperável no montante de R$130.106 (R$ 44.817 em 31 de 
dezembro de 2017). As perdas por unidades geradoras de caixa, bem como a avaliação da Administração dos motivos dessas perdas, encontram-se a seguir:

01/01 a 31/12/2018 Saldo em 2017

UGCs Ramo
Valor 

recuperável

Valor contábil 
líquido antes 

do teste

(-) Ajuste por 
redução de valor 
recuperável do 

período

Valor contábil 
líquido após o 

teste
Justificativas para  
perdas do período

(-) Ajuste por 
redução de valor 
recuperável do 

período
Carteira Cativa - Enesa 

Engenharia Benefícios 1.256 2.046 (790) 1.256
Considera geração de caixa até o 

término do principal contrato (3.029)

Filial Vitória Benefícios - 6.756 (6.756) -
Geração de caixa considera revisão 

do principal contrato -

Filial Belo Horizonte Imobiliário - 6.566 (6.566) -

Revisão da geração de caixa devido 
às reestruturações  
realizadas na UGC (17.748)

PME Benefícios - 19.033 (19.033) -

Revisão da geração de caixa devido 
às reestruturações  
realizadas na UGC (7.296)

Previdência Previdência - 12.943 (12.943) -

Revisão da geração de caixa devido 
às reestruturações  
realizadas na UGC (208)

Filial Curitiba
Linhas 

Financeiras - 1.836 (1.836) -
UGC encerrada durante o  

exercício de 2018 (14.246)

Filial SP Automóvel - 1.014 (1.014) -

Revisão da geração de caixa devido 
às reestruturações  
realizadas na UGC (9.992)

Massificados Massificados 48.488 20.612 - 20.631  - (272)

VRO SP Multiprodutos 42.362 123.529 (81.168) 42.362

Revisão da geração de caixa 
devido às reestruturações realizadas 

na UGC (125.413)

Linhas Financeiras (b)
Linhas 

financeiras - - - - - (6.324)
Carraro (a) Transporte - - - - (8.850)

92.106 194.335 (130.106) 64.249 (193.378)
(a) Empresa alienada, vide nota 2.1.3. (b) UGC com 100% do seu valor contábil registrado como perda por redução ao valor recuperável. 8.2 Contas a pagar 
por aquisição de controladas - contraprestações
contingentes: 2018 2017

Empresa
Valor total da  

contraprestação Circulante Não circulante Total Circulante Não circulante Total
AWF 17.159 - - - 145 - 145
CS3/RD3 14.000 - - - 70 - 70
ENESA 1.393 790 522 1.312 108 1.285 1.393
CAPILANO 5.000 667 1.333 2.000 - - -

37.552 1.457 1.855 3.312 323 1.285 1.608
Em dinheiro (nota 13) 1.457 1.855 3.312 177 1.285 1.462
Em ações (nota 13) - - - 146 - 146

Liquidações: No exercício findo em 31 de dezembro de 2018 foram liquidadas as seguintes parcelas pela compra de participações societárias:
Empresa Montante pago Competência

ENESA 108 Dezembro/17
AWF 145 Setembro/17
CS3/RD3 52 Setembro/17
CAPILANO 3.000 Dezembro/18
Em dinheiro (nota 13) 3.160
Em ações (nota 13) 145

No exercício findo em 31 de dezembro de 2017:
Empresa Montante pago Competência

AWF 304 Setembro/16 e Setembro/17
CS3/RD3 4.242 Setembro/17
Em dinheiro (nota 13) 4.339
Em ações (nota 13) 207

Alocação do preço de aquisição: Os valores justos dos ativos e passivos assumidos das empresas adquiridas foram estimados pela Administração e são revistos 
dentro do prazo de 12 meses decorridos de cada aquisição, de acordo com o CPC 15 (R1) - Combinação de Negócios. Após o prazo previsto, eventuais diferenças entre 
os valores estimados e realizados serão lançadas a resultado quando incorridas. Os ativos intangíveis e passivos assumidos decorrentes das aquisições ocorridas 
entre os exercícios de 2018 e 2017, estão apresentados seguir:

Empresa Data da aquisição Acervo líquido Registro ANS Ágio Contraprestação Transferida
Capilano (*) 14/12/2018 38 - 4.962 5.000
Newsa Participações 18/04/2017 1 - - 1
Newsa Corretora 21/04/2017 - - - -
Newsa Administradora 20/06/2017 - 250 - 250

(*) Alocação preliminar 
9. Intangível

Taxa de  
Amortização

Controladora Consolidado
2018 2017 (*) 2018 2017

Vida útil definida
  Contrato de exclusividade 10% a.a. 1.737 2.002 5.756 6.022
  Carteira de clientes 10% a.a. 13.014 16.167 13.667 18.189
  Acordo de não competição 11% a.a. 8.555 11.873 9.476 13.712
  Software 25% a.a. 1.887 2.029 3.940 4.175
  Outros - - - - 335
  25.193 32.071 32.839 42.433
Vida útil indefinida
  Ágio por rentabilidade futura 345.549 345.549 367.234 383.313

345.549 345.549 367.234 383.313
Ajuste por redução do valor recuperável (Impairment)
  Software (702) (701) (2.716) (2.716)
  Carteira de clientes (3.145) (1.469) (7.814) (5.487)
  Acordo de não competição (7.310) (1.298) (8.231) (1.298)
  Ágio por rentabilidade futura (289.971) (171.768) (306.695) (190.611)

(301.128) (175.236) (325.456) (200.112)
Total 69.614 202.384 74.617 225.634

(*) Reclassificado. O valor de R$ 1.394 foi classificado originalmente no grupo “Intangível” como ágio por rentabilidade futura, e está sendo reclassificado para 
“Investimento”. A reclassificação não repercutiu nas demais informações comparativas das informações financeiras individuais ou nas informações financeiras 
consolidadas.
Movimentação dos Intangíveis - Consolidado

Descrição

 Contrato de 
exclusivi-

dade 
 Carteira de  

clientes 
 Acordo de não 

competição Software 

Ágio por 
rentabilidade 

futura  Outros 

 (-) Ajuste por 
redução de valor 

recuperável  Total 
Custo:
Saldos em 31/12/2016 9.797 39.273 27.588 8.401 383.073 586 (155.295) 313.423
Adições - - 1.380 390 240 250 (44.817) (42.557)
Baixas - - - (151) - - - (151)
Saldos em 31/12/2017 9.797 39.273 28.968 8.640 383.313 836 (200.112) 270.712
Adições - - - 720 4.962 80 (134.194) (128.432)
Reclassificação - - - - (240) 240 - -
Alienação de investimento - (2.256) (1.223) (76) (20.801) - 8.850 (15.506)
Baixas - - (1.379) (2.915) - (906) - (5.200)
Saldos em 31/12/2018 9.797 37.017 26.366 6.369 367.234 250 (325.456) 121.577
Amortização acumulada:
Percentual de amortização (por ano) 10% 10% 10% 25%
Saldos em 31/12/2016 (3.510) (17.251) (12.461) (3.676) - (251) - (37.149)
Adições (265) (3.833) (2.795) (897) - (250) - (8.040)
Baixa - - - 108 - - - 108
Saldos em 31/12/2017 (3.775) (21.084) (15.256) (4.465) - (501) . (45.081)
Adições (266) (3.545) (2.471) (609) - - - (6.891)
Alienação de investimentos - 1.279 693 39 - - - 2.011
Baixa - - 144 2.606 - 251 - 3.001
Saldos em 31/12/2018 (4.041) (23.350) (16.890) (2.429) - (250) - (46.960)
Intangível líquido em 31/12/2017 6.022 18.189 13.712 4.175 383.313 335 (200.112) 225.634
Intangível líquido em 31/12/2018 5.756 13.667 9.476 3.940 367.234 - (325.456) 74.617
10. Obrigações trabalhistas Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Salários e outras remunerações 2.858 1.147 2.858 1.166
INSS 1.316 1.795 1.483 2.015
FGTS 396 526 447 612
Provisão de férias (inclui encargos) 2.285 2.571 2.545 2.992
Outros 2.480 874 2.721 1.155

9.335 6.913 10.054 7.940
11. Imposto de renda e contribuição social  Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Lucro presumido - Corrente 

Imposto de renda corrente - 52 (1.038) (2.693)
Contribuição social corrente - 17 (411) (1.059)

 - 69 (1.449) (3.752)
Lucro real - corrente

Imposto de renda corrente - - (62) (492)
Contribuição social corrente - - (28) (277)

 - - (90) (769)
Total da despesa de imposto de renda e contribuição social corrente - 69 (1.539) (4.521)
Lucro real - diferido

Imposto de renda diferido 1.493 (3.180) 1.688 (2.466)
Contribuição social diferida 538 (1.145) 608 (877)

Total da despesa de imposto de renda e contribuição social diferidos 2.031 (4.325) 2.296 (3.353)
Total da despesa de imposto de renda e contribuição do período 2.031 (4.256) 757 (7.874)

Em 31 de dezembro de 2018, o valor consolidado de imposto de renda e contribuição social a pagar era de R$ 265 (R$ 2.016 em 31 de dezembro de 2017). A despesa 
de imposto de renda e da contribuição social das controladas com base no lucro presumido está demonstrada a seguir:

2018 2017
Empresas tributadas pelo lucro presumido:
Receitas com serviços - líquidas de cancelamentos 13.101 33.039
Alíquota de 32% sobre prestações de serviços 4.192 10.573
Resultado financeiro líquido 415 1.515
Resultado com instrumento financeiro - Garantias 8 (753)
Base de cálculo 4.615 11.335
Alíquota de 15% para IRPJ e 9% de CSLL (1.108) (2.720)
Adicional de IRPJ - alíquota de 10% (*) (341) (1.032)
Despesa de imposto de renda e contribuição social (1.449) (3.752)

(*) Adicional apurado individualmente sobre o montante de base de cálculo excedente a R$60 ao trimestre, para cada corretora, conforme legislação do imposto de 
renda. A reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social à alíquota efetiva está apresentada a seguir:

Controladora  Consolidado 
2018 2017 2018 2017

Prejuízo antes da contribuição social e imposto de renda (165.751) (78.332) (164.846) (75.402)
Imposto de renda calculado à alíquota nominal - 34% 56.355 26.633 56.048 25.637
Efeito líquido das controladas tributadas pelo lucro presumido - - 950 1.239
Equivalência patrimonial (2.954) (907) - -
Resultado com Instrumento Financeiro (Garantia) - - 3 256
Provisão Temporárias (2.232) (3.686) (2.463) (1.839)
Alienação de investimentos (3.795) (81) (3.800) (81)
Valor justo de contas a pagar por aquisição de corretora (3) 424 (3) 424
Despesas com ajuste ao valor recuperável (44.236) (15.238) (44.236) (15.238)
Imposto de renda e contribuição social diferidos não reconhecidos (a) (13.262) (22.587) (17.890) (29.072)
Créditos de tributos recolhidos a maior em exercícios anteriores - 575 - 780
Ágio Fiscal - Amortização 12.949 11.096 12.949 11.096
Outras adições/exclusões (791) (485) (801) (1.076)

2.031 (4.256) 757 (7.874)
(a) Impostos diferidos apurados sobre a parcela do prejuízo fiscal e base negativa da contribuição social, não reconhecidos no período por não satisfazer integralmente 
as condições para o seu registro, conforme estabelecidas pelo CPC 32 - Tributos sobre o Lucro. Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, a posição líquida do ativo (passivo) 
fiscal diferido é como segue: Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Imposto de renda e contribuição social diferidos sobre:

Ativos intangíveis (passivos assumidos) em combinação de negócio (a) (4.200) (9.776) (4.200) (11.089)
Ativo (passivo) fiscal diferido, líquido (4.200) (9.776) (4.200) (11.089)

(a) Imposto diferido apurado com base em alocação de ativos intangíveis e passivos assumidos na aquisição das corretoras, registrados em contrapartida ao ágio 
como determina o CPC 15 (R1) - Combinação de Negócios.  Em 31 de dezembro de 2018, a Controladora possuía prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 
que totaliza R$ 232.410 (R$ 157.621 em 31 de dezembro de 2017), cujos efeitos tributários não foram reconhecidos.

12. Provisões para demandas judiciais e compromissos: Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Causas tributárias 2.544 757 2.543 1.192
Causas trabalhistas 7.013 11.332 7.254 13.856
Causas cíveis 809 1.163 2.529 1.716
Causas arbitragem 2.084 2.077 2.084 2.077

12.450 15.329 14.410 18.841
Garantias para pagamentos de contingências (330) (6.764) (330) (9.215)
Total 12.120 8.565 14.080 9.626

As movimentações das provisões são as seguintes:
Controladora 

 Causas tributárias  Causas trabalhistas  Causas cíveis Causas arbitragem  Total 
Saldo em 31/12/2016 2.037 7.619 953 - 10.609
Incorporação (a) 559 5.866 38 - 6.463
Constituição - 4.644 408 2.077 7.129
Reversão - (44) (77) - (121)
Baixas (1.831) (6.261) - - (8.092)
Atualização (8) 75 44 - 111
(-) Reversão por pagamento - (567) (203) - (770)
Saldo em 31/12/2017 757 11.332 1.163 2.077 15.329
Incorporação (a) 2.081 3.342 117 - 5.540
Constituição 66 - - - 66
Reversão - (3.563) (624) - (4.187)
Baixas (b) (385) (6.075) - - (6.460)
Atualização 69 3.090 181 7 3.347
(-) Pagamento (44) (1.113) (28) - (1.185)
Saldo em 31/12/2018 2.544 7.013 809 2.084 12.450

 Consolidado 
 Causas tributárias  Causas trabalhistas  Causas cíveis Causas arbitragem  Total 

Saldo em 31/12/2016 9.455 17.901 1.066 - 28.422  
Constituição - 4.887 795 2.077 7.759
Reversão (35) (324) (81) - (440)
Baixas (8.258) (7.272) - - (15.530)
Atualização 30 339 144 - 513
(-) Reversão por pagamento - (1.675) (208) - (1.883)
Saldo em 31/12/2017 1.192 13.856 1.716 2.077 18.841
Constituição 2.081 3.962 2.636 - 8.679
Alienação de investimento (397) (2.408) - - (2.805)
Reversão - (4.229) (1.890) - (6.119)
Baixas (b) (385) (6.076) - - (6.461)
Atualização 96 3.446 635 7 4.184
(-) Pagamento (44) (1.297) (568) - (1.909)
Saldo em 31/12/2018 2.543 7.254 2.529 2.084 14.410

(a) Referem-se aos saldos contingenciados nas corretoras incorporadas (nota 2.1.2) (b) Representam principalmente reversões de provisão por prescrição do período 
de cobrança referente a provisão para eventuais demandas judiciais. Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia e suas controladas possuíam também expectativas 
de perda para seus processos classificadas como possíveis, estimados pelos assessores jurídicos da Companhia em R$ 95.460 (R$68.122 em 31 de dezembro de 
2017), distribuídos em: a) Tributárias: Representadas por demandas envolvendo principalmente discussões sobre recolhimentos de ISS e metodologia de apuração 
do imposto renda e da contribuição social. O valor possível vinculado à essas causas é de R$ 5.602 (R$6.562 em dezembro de 2017). b) Trabalhistas: Referem-se às 
demandas movidas por ex-colaboradores da Companhia e/ou de suas controladas, cujos principais pleitos são reconhecimento de vínculo trabalhista e a indenização 
pelas verbas trabalhistas supostamente dele decorrentes, como horas extras, férias, DSR, entre outros, sendo que as principais reclamações trabalhistas foram 
ajuizadas por ex-sócios controladores das corretoras da Companhia. O valor possível vinculado à essas ações é de R$ 43.353 (R$35.825 em 31 de dezembro de 
2017). c) Cíveis: Representadas principalmente por demandas de segurados que questionam recusas de cobertura de sinistros, sendo que as corretoras do grupo 
figuram no polo passivo na condição de intervenientes na venda do seguro. O valor possível vinculado à essas causas é de R$ 30.536 (R$ 10.735 em 31 de dezembro 
de 2017). d) Arbitragem: Representadas por procedimentos arbitrais que versam sobre a discussão de matéria de origem societária com os ex-sócios das empresas 
controladas. O valor possível vinculado à essas causas é de R$ 15.969 (R$ 15.000 em 31 de dezembro de 2017). Em 2016 a Companhia iniciou arbitragem contra o 
ex-sócio controlador de uma das corretoras da Companhia para reparação de danos por quebra de cláusula de não competição. Por sua vez o requerido apresentou 
pedido contraposto de condenação da Companhia ao pagamento de pró-labore, comissões de vendas e indenização por prejuízos sofridos. Em 2017 a Companhia 
iniciou arbitragem contra os ex-sócios controladores de uma das corretoras da Companhia para reparação de danos por quebra de cláusula de não competição. 
Garantias para pagamento de contingências - penhor de ações: Em 31 de dezembro de 2018, do total de provisão para eventuais demandas judiciais, o montante 
R$ 330 (R$9.215 em 31 de dezembro de 2017) refere-se às eventuais demandas por assuntos surgidos em períodos anteriores às aquisições das corretoras, cujo 
pagamento está garantido por ex-controladores das Sociedades Corretoras, conforme contrato de aquisição. Depósitos judiciais: Em 31 de dezembro de 2018, em 
razão dos processos em andamento, a Companhia e suas controladas, mantinham depósitos judiciais no montante total de R$ 2.301 (R$ 1.813 em 31 de dezembro 
de 2017). Compromissos - contratos de aluguéis: A Companhia e suas controladas possuem contratos de aluguéis para 7 imóveis onde se situam suas instalações, 
sendo o custo no período, incluindo despesas com condomínio, de R$ 3.526 (R$4.890 em 31 de dezembro de 2017, para 12 imóveis) reajustado principalmente pela 
variação do IGP-M/FGV. Os prazos de locação variam entre um e cinco anos e os contratos preveem multa no caso de rescisão que correspondem ao valor máximo de 
três meses de aluguel ou proporcional ao tempo de término de contrato. 13. Instrumentos financeiros: As operações da Companhia e das suas controladas estão 
sujeitas aos seguintes fatores de riscos: a) Gestão do capital social: A Companhia controla sua estrutura de capital fazendo ajustes e se adequando às condições 
econômicas atuais. Para manter esta estrutura, a Companhia pode efetuar pagamento de dividendos e retorno de capital aos acionistas entre outros. Os índices de 
alavancagem financeira consolidados em 31 de dezembro de
2018 e 2017 estão demonstrados a seguir: 2018 2017
Contas a pagar por aquisição de controladas (dinheiro) (Nota 8.2) (3.312) (1.462)
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 5.317 8.916
Títulos e valores mobiliários (Nota 4) 29.609 29.953
Direitos líquidos / (-) Dívida líquida 31.614 37.407
Contas a pagar por aquisição de controladas (ações) (Nota 8.2) - (146)
Patrimônio líquido (93.085) (257.087)

(93.085) (257.233)
Índice de alavancagem financeira (34%) (15%)

b) Riscos de liquidez: Para administrar a liquidez do caixa são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, monitoradas diariamente pela área 
de tesouraria, sendo que os objetivos de gestão desse mesmo caixa pela Companhia possuem as seguintes prioridades: i) Preservar o valor do capital investido; ii) 
Manter um nível de liquidez adequado aos compromissos assumidos; e iii) Obter um retorno adequado da carteira de investimentos. A exposição da Companhia ao 
risco de liquidez está demonstrada a seguir:

Consolidado
 2018 2017

0-12 meses >12 meses Total 0-12 meses >12 meses Total
Ativos financeiros  

Caixa e equivalente de caixa 5.317 - 5.317 8.916 - 8.916
Títulos e valores mobiliários 29.609 - 29.609 29.953 - 29.953
Contas a receber 7.696 - 7.696 7.242 - 7.242
Impostos a recuperar 9.835 21 9.856 16.155 12 16.167
Outros recebíveis de partes relacionadas - 2.238 2.238 - 2.365 2.365
Depósitos judiciais - 2.301 2.301 - 1.813 1.813
Contas a receber por alienação de investimento 1.409 - 1.409 429 - 429
Outros ativos 689 - 689 1.126 18 1.144

Total 54.555 4.560 59.115 63.821 4.208 68.029
Passivos financeiros

Fornecedores 8.232 - 8.232 4.074 - 4.074
Obrigações trabalhistas 10.054 - 10.054 7.940 - 7.940
Imposto de renda e contribuição social 265 4.200 4.465 2.016 11.089 13.105
Outras obrigações tributárias 1.382 111 1.493 1.706 306 2.012
Dividendos a pagar 1.105 - 1.105 1.021 - 1.021
Outras contas a pagar com partes relacionadas - - - 4 - 4
Contas pagar por aquisições de corretoras 1.457 1.855 3.312 323 1.285 1.608
Provisões para demandas judiciais - 14.080 14.080 - 9.626 9.626
Outros passivos 1.641 140 1.781 3.366 166 3.532
Total 24.136 20.386 44.522 20.450 22.472 42.922

c) Risco de crédito: A Companhia e suas controladas restringem à exposição a riscos de crédito associados à títulos e valores mobiliários, efetuando seus investi-
mentos em instituições financeiras avaliadas como de primeira linha e com remuneração em títulos de curto prazo. Com relação às contas a receber, a Companhia 
restringe à sua exposição a riscos de crédito por meio de vendas para uma base ampla de clientes. Em 31 de dezembro de 2018, não havia concentração de risco de 
crédito relevante associado às seguradoras. d) Risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia e as suas controladas sofrerem ganhos ou perdas de-
correntes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia e suas controladas buscam diversificar 
a aplicação de recursos em termos pós-fixadas. As taxas de juros contratadas sobre aplicações financeiras estão mencionadas na nota 4. Análise de sensibilidade: A 
Companhia está exposta à taxas de juros flutuantes substancialmente às variações da taxa CDI que remunera suas aplicações financeiras em Certificado de Depósito 
Bancário, títulos de renda fixa e fundos de investimentos de títulos públicos. Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas aplicações financeiras às 
quais a Companhia estava exposta em 31 de dezembro de 2018, foram definidos três cenários diferentes. Com base em projeções de mercado divulgadas pelo Banco 
Central do Brasil, foi obtida a projeção do CDI para os próximos 12 meses através de informações disponíveis no mercado à época do encerramento destas informa-
ções financeiras, cuja média foi de 5,70% e este definido como cenário provável. A partir desta taxa, foram calculadas variações de 25% e 50%. Para cada cenário 
foi calculada a “receita financeira bruta”, não levando em consideração a incidência de tributos sobre os rendimentos das aplicações. Essa análise foi efetuada com 
base nas diretrizes da Instrução CVM nº 475/08. A exposição da Companhia ao risco de liquidez está demonstrada a seguir:

Operação Risco Cenário provável
Cenário possível - 

stress 25%
Cenário remoto - 

stress 50%
Redução nos rendimentos sobre aplicações financeiras em 12 meses (*) - cenários com  
  redução da taxa de juros CDI 2.104 (537) (1.066)
Aumento nos rendimentos sobre aplicações financeiras em 12 meses (*) - cenários com 
   aumento da taxa de juros CDI 2.104 537 1.066

(*) No Consolidado, em 31 de dezembro de 2018, a soma das aplicações financeiras classificadas como equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários era de 
R$ 33.789 (R$37.446 em 31 de dezembro de 2017). Hierarquia de valor justo: A Companhia utiliza a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor justo de 
instrumentos financeiros pela técnica de avaliação: Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Nível 2 - Inputs, 
exceto preços cotados, incluídas no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3 - Inputs, 
para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezembro de 2018, o nível de hierarquia do 
valor justo para os instrumentos financeiros são como segue:

Consolidado
 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Aplicações financeiras (classificadas como equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários) - 33.789 -
Contas a pagar por aquisição de corretoras (em dinheiro) - - 3.312

As conciliações dos saldos iniciais e finais dos instrumentos financeiros classificados no Nível 3 da hierarquia de valor justo são como segue:
Contas a pagar por aquisição

Saldo em 31/12/2016 (3.515)
Pagamentos em ações (Nota 8.2) 207
Pagamento em dinheiro (Nota 8.2) 4.339
Perdas com valor justo (Nota 19) (1.246)
Adições (Nota 2.1.4 e 8.2) (1.393)
Saldo em 31/12/2017 (1.608)
Pagamentos em ações (Nota 8.2) 145
Pagamentos em dinheiro (Nota 8.2) 3.160
Ganhos com valor justo (Nota 19) (9)
Adições (Nota 2.1.4 e 8.2) (5.000)
Saldo em 31/12/2018 (3.312)

14. Patrimônio líquido: 14.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2018, o capital social subscrito e integralizado era de R$348.407 (R$348.407 em 31 de dezembro 
de 2017) excluindo os custos com emissão de ações no montante de R$30.533 (mesmo valor em 31 de dezembro de 2017), representado por 7.678.388 ações 
ordinárias (7.668.764 em 31 de dezembro de 2017), sendo 310.167 mantidas em tesouraria (mesma quantidade em 31 de dezembro de 2017), nominativas e sem 
valor nominal, conforme segue:

2018 2017
Acionistas Quantidade de ações % Participação Quantidade de ações % Participação
Ações detidas por ex-sócios 1.853.158 24 1.942.362 25
Demais 5.515.063 72 5.416.235 71

7.368.221 96 7.358.597 96
Tesouraria 310.167 4 310.167 4

7.678.388 100 7.668.764 100
De acordo com o seu Estatuto Social, a Companhia está autorizada a aumentar o seu capital social até o limite de R$ 1.200.000, independentemente de reforma 
estatutária, mediante deliberação do Conselho de Administração. No exercício findo em 31 de dezembro de 2018, foram emitidas 9.624 ações (10.222 ações no 
mesmo período em 2017), sem valor nominal, para pagamento de contraprestação contingente (Nota 8.2).
A mutação das ações em circulação é conforme segue:

Ações Valor
Saldo em 31 de dezembro de 2016 7.347.803 348.386
24/01/2017 Bônus de subscrição AWF 5.111 -
15/02/2017 Bônus de subscrição AWF 5.111 -
01/09/2017 Aumento de capital - Incorporação 524 20
15/12/2017 Aumento de capital - Incorporação 48 1
Saldo em 31 de dezembro de 2017 7.358.597 348.407
01/02/2018 Bônus de subscrição AWF 9.624 -
Saldo em 31 de dezembro de 2018 7.368.221 348.407

14.2. Dividendos: Não houve lucro para apuração de pagamento de dividendos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017. 14.3. Reserva de capital: 
Em virtude da compra dos 30% da Newsa Participações, conforme mencionado na nota 2.1.4, registramos, no exercício findo em 31 de dezembro de 2018, o valor 
de R$ 1.213 (no exercício findo em 31 de dezembro de 2017, registramos R$ 1.393 referente a compra de 30% das quotas da Enesa). 14.4. Plano de opções para 
compra de ações e bônus de subscrição: A Assembleia Geral Extraordinária ocorrida no dia 25 de março de 2010 aprovou o Plano de Outorga de Opção de Compra 
ou Subscrição de Ações Ordinárias de Emissão da Companhia (“Plano de Opção de Ações” “Stock Options”) e, desde 15 de junho de 2010, tal plano vem sendo 
outorgado por meio de “Instrumento Particular de Outorga de Opção de Compra de Ações”, para os seus administradores e empregados. São elegíveis os membros do 
Conselho de Administração, diretores, gestores, gerentes, consultores e empregados da Companhia, bem como de outras sociedades pertencentes ao Grupo Alper, ou, 
ainda, pessoas que prestem serviços à Companhia ou à sociedades pertencentes ao Grupo Alper. O número total de ações destinadas ao Plano não poderá ultrapassar 
o limite de 5% do total de ações de emissão da Companhia, sem considerar o capital autorizado. Para participar do programa, o participante deve ser formalmente 
indicado pelo Comitê que administra o plano e deverá assinar o Termo de Adesão ao Plano de Opção de Ações.
Apresentamos abaixo as opções outorgadas até 31 de dezembro de 2018:

Conselho de Administração Diretoria executiva Funcionários
Número de membros 5 3 2

i. Data da outorga 14/06/2010 - 24/07/2012 - 
15/01/2013 - 21/10/2013

15/06/2010 - 8/11/2011 - 
15/01/2013 15/01/2013

ii. Quantidade de opções outorgadas 1.367.600 2.420.100 112.500

iii. Prazo para que as opções se tornem exercíveis 20% a cada ano a partir de 15 de 
junho de 2011

20% a cada ano a partir de 15 
de junho de 2011 e 20 de maio 

de 2012 em função das metas de 
desempenho definidas no início de 

cada exercício de opção

20% a cada ano a partir de 31 
de janeiro de 2013, em função 

das metas de desempenho 
definidas no início de cada 

exercício de opção

iv. Prazo máximo para exercício 30 dias após o término do prazo 
de carência

30 dias após o término do prazo 
de carência

30 dias após o término do prazo 
de carência

v. Preço de exercício das opções (em reais) R$0,01 R$0,01 R$0,01
vi.    Opções não exercidas (132.000) (1.272.340) (10.650)
vii.   Opções exercidas (812.932) (901.760) (41.850)
viii.  Saldo 422.668 246.000 60.000
ix.   Grupamento de ações (401.534) (233.700) (57.000) 
x.    Saldo pós grupamento 21.134  12.300  3.000 

A Companhia reconheceu as opções de ações outorgadas como reserva de capital com contrapartida no resultado do período correspondente, proporcionalmente às 
vigências dos contratos. Em 31 de dezembro de 2018, o saldo registrado era de R$25.346 (mesmo valor em 31 de dezembro de 2017), porém não houve despesas 
desta natureza durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017. 14.5. Bônus de subscrição: Os bônus de subscrição emitidos pela Alper conferem 
aos seus titulares - antigos sócios das sociedades corretoras adquiridas - o direito de subscrever um número de ações ordinárias de emissão da Companhia 
a ser determinado em função de: (i) um múltiplo discricionário do lucro líquido recorrente das corretoras adquiridas conforme a estratégia de crescimento por 
aquisições e (ii) do preço médio das ações da Companhia apurado nos últimos 90 pregões na B3 imediatamente anteriores à realização da reunião do Conselho 
de Administração da Companhia que homologará a conversão dos bônus em ações. Os bônus de subscrição foram emitidos como parte do preço de aquisição das 
Corretoras de Seguros a ser liquidado em ações. As aquisições foram feitas através de uma parcela à vista e três ou quatro parcelas anuais variáveis de acordo 
com o desempenho das corretoras adquiridas. Os bônus serão gradualmente convertidos em ações de emissão da Alper por um período de três a quatro anos 
no vencimento das parcelas a pagar da aquisição. O valor justo do bônus de subscrição é parte do processo de mensuração de contas a pagar por aquisição. 
Na eventualidade de não haver saldo a pagar em função de baixa performance das corretoras os bônus de subscrição terão valor zero e serão cancelados.
 14.6. Prejuízo básico e diluído por ação: 2018 2017 
Numerador básico
Prejuízo para os titulares de ações ordinárias (163.720) (82.588)
Denominador básico (em milhares de ações)
Média ponderada do número de ações 7.368 7.358
Prejuízo básico por ação - em reais (22,22) (11,22)
Numerador diluído
Prejuízo aos titulares de ações ordinárias (163.720) (82.588)
Denominador diluído (em milhares de ações)
   Média ponderada do número de ações 7.368 7.358
   Opções de ações 36 36
   Bônus de subscrição - 9
   Média ponderada diluída do número de ações 7.404 7.403
Prejuízo diluído por ação - em reais (22,11) (11,16)

15. Receitas líquidas:
Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Receitas de prestação de serviços (líquida de cancelamentos) 81.393 54.393 99.494 97.921
(-) Tributos sobre serviços prestados (10.452) (7.115) (11.910) (10.904)
Receita líquida 70.941 47.278 87.584 86.817

16.  Remunerações, encargos sociais e benefícios: Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Remuneração Fixa (29.540) (25.953) (33.754) (36.572)
Remuneração Variável (6.760) (3.658) (7.781) (5.296)
Encargos Trabalhistas (10.954) (11.891) (12.740) (16.605)
Provisões Trabalhistas (5.082) (5.260) (5.794) (6.681)
Benefícios (4.461) (4.664) (5.606) (7.506)
Outras Despesas (336) (513) (374) (590)

(57.133) (51.939) (66.049) (73.250)
17. Institucionais e legais: Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Honorários Advocatícios (4.256) (4.145) (4.925) (5.212)
Publicações e Taxas (953) (609) (1.008) (612)
Contingências (4.734) (6.835) (6.785) (7.441)
Total (9.943) (11.589) (12.718) (13.265)
18. Outros resultados: Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Credito Tributário Extemporâneo 615 1.692 997 2.780
TAC CVM (a) 2.413 - 2.413 -
PIS e COFINS – Demais receitas não recorrentes (229) - (297) -
Baixa de intangível (1.603) - (1.941) -
Baixa de Imobilizado (b) (2.458) 15 (2.971) 22
Outras Perdas e Ganhos Com Investimentos (306) (659) (306) (659)
Perda com dividendos desproporcionais (1.110) (2.000) (1.110) (2.000)
Outros (686) 2.718 372 3.170
Total (3.364) 1.766 (2.843) 3.313

(a) Em reunião realizada em 21 de novembro de 2017, com ata da decisão publicada em 03 de janeiro de 2018, o Colegiado da Comissão de Valores Imobiliários 
(“CVM”) aprovou no Processo Administrativo Sancionador – PAS-RJ 2017/1246 a celebração do Termo de Compromisso por ex-conselheiros da Administração da 
Alper, que integraram o Conselho de Administração no exercício social de 2012, definindo que os 5 ex-conselheiros deverão pagar a Alper um montante de R$ 
1.686, em parcela única, atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), de 04 de maio de 2012 até seu efetivo pagamento. A liquidação 
financeira ocorreu em março de 2018, no montante atualizado de R$ 2.413. (b) A Companhia concluiu no 2º trimestre de 2018 o processo de contagem física dos 
bens do ativo fixo com controle patrimonial individual, registrando os ajustes no resultado.
19.  Resultado financeiro: Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Despesa financeira
  Despesas financeiras - juros e multas (100) (263) (115) (677)
  Outras despesas financeiras (51) (59) (229) (212)

(151) (322) (344) (888)
Receita financeira
  Rendimentos de títulos e valores mobiliários 1.493 2.005 1.992 3.778
  Atualização sobre créditos fiscais 118 1.687 238 2.557
  Outras receitas financeiras 71 148 94 402

1.682 3.840 2.324 6.737
Outras
  Resultado com instrumentos financeiros - garantias (Nota 7) -           - 8 (753)
  Valor justo de passivos de contas a pagar por aquisição de corretoras (9) (1.246) (9) (1.246)
  Receita financeira com partes relacionadas (Nota 7) 3.168 3.355 (13) 10
  Outros (24) (57) (25) (810)

3.135 2.052 (39) (2.046)
4.666 5.570 1.941 3.803

20. Informações por segmentos: 2018
Benefícios e 
Previdência

Massifi- 
cados

Ramos  
elementares

Auto- 
móveis

Corpo- 
rativo Total

Receita líquida 53.345 9.942 13.119 11.178 - 87.584
Despesas operacionais - - - - (254.371) (254.371)
Resultado financeiro líquido - - - - 1.941 1.941
Imposto de renda e contribuição social - - - - 757 757
Lucro/(Prejuízo) líquido 53.345 9.942 13.119 11.178 (251.673) (164.089)

2017
Benefícios e 
Previdência

Massifi- 
cados

Ramos  
elementares

Auto- 
móveis

Corpo- 
rativo Total

Receita líquida 51.474 8.579 17.112 9.651 - 86.817
Despesas operacionais - - - - (166.022) (166.022)
Resultado financeiro líquido - - - - 3.803 3.803
Imposto de renda e contribuição social - - - - (7.874) (7.874)
Lucro/(Prejuízo) líquido 51.474 8.579 17.112 9.651 (170.093) (83.276)

A Companhia optou por não apresentar o lucro, ativos e passivos separadamente para cada um dos segmentos operacionais, pois compartilham a estrutura de 
despesas operacionais. 21. Seguros: A seguir está divulgado quadro demonstrativo das responsabilidades e valores cobertos em 31 de dezembro de 2018 pelos 
seguros contratados pela Companhia:

Modalidade de Seguros Cobertura Final da vigência
Responsabilidade civil profissional (E&O) R$ 10.000 19/10/2019
Responsabilidade civil administradores (D&O) R$ 50.000 01/11/2019
Seguro empresarial R$ 10.920 11/01/2019

22. Informações adicionais ao fluxo de caixa: Em atendimento ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, o quadro a seguir apresenta as seguintes 
transações que não envolveram caixa ou equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Atividades de investimento
  Capitalização em controlada (a) 4.261 - - -
  Dividendos 3.315 - - -
Atividades de financiamento
  Dividendos a acionistas não controladores - - (1.110) -

(a) Aumento de capital decorrente da capitalização dos créditos detidos pela Alper contra a Newsa Participações em razão de mútuo financeiro no valor de R$ 4.261, 
e posterior aquisição da totalidade de suas ações, vide nota 8. 
23. Eventos subsequentes: Novo plano de remuneração baseado em ações: Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 15/02/2019, os acionistas da 
Companhia aprovaram o novo Plano Geral para a Outorga de Opções de Compra de Ações, em substituição ao anterior, podendo ser utilizadas as ações em tesouraria 
para cumprimento das obrigações deste Programa. Este permitirá a determinados beneficiários da Companhia que adquiram suas ações a preços específicos, 
objetivando: (i) estimular a expansão, o êxito e a consecução dos objetivos sociais da Companhia; (ii) alinhar os interesses dos acionistas da Companhia aos dos 
Beneficiários contemplados pelo Plano; (iii) possibilitar à Companhia ou outras sociedades sob o seu controle atrair e manter a ela(s) vinculados os Beneficiários e 
incentivar a criação de valor à Companhia; e (iv) compartilhar riscos e ganhos de forma equitativa entre acionistas, administradores e empregados da Companhia.

ADRIANO CARVALHO DOS SANTOS – CONTADOR – CRC 1SP184902/O-8
Declaração da Diretoria sobre o Relatório dos Auditores

Em conformidade com o artigo 25, § 1º, inciso V da Instrução CVM 480/2009, a Diretoria declara que revisou, discutiu e concorda com as opiniões expressas no 
relatório dos auditores independentes em relação às Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018.

São Paulo, 26 de março de 2019
Lucas Moreno Neves – Diretor Financeiro e de Controles

Marcos Aurélio Couto - Diretor Presidente e de Relações com Investidores

Declaração da Diretoria sobre as Demonstrações Financeiras
Em conformidade com o artigo 25, § 1º, inciso VI da Instrução CVM 480/2009, a Diretoria declara que revisou, discutiu e concordou com as Demonstrações Financeiras 
da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018.

São Paulo, 26 de março de 2019
Lucas Moreno Neves - Diretor Financeiro e de Controles 

Marcos Aurélio Couto - Diretor Presidente e de Relações com Investidores

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da Alper Consultoria e Corretora de Seguros S.A. São Paulo – SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas da Alper Consultoria e Corretora de Seguros S.A. (anteriormente denominada BR Insurance Corretora de Seguros S.A.) (“Companhia”), identificadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nesta data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Alper Consultoria e Corretora de Seguros S.A. em 31 de dezembro de 
2018, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nesta data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos as demais responsabilidades éticas de acordo com estas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Os Principais Assuntos 
de Auditoria (PAAs) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Estes assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre estes assuntos. 1. Consolidação das informações 
contábeis – uniformidade no reconhecimento das receitas operacionais (Nota Explicativa no 2.1.1): Motivo pelo qual o assunto foi considerado um PAA: A 
Companhia é uma holding resultante de fusões e aquisições de corretoras de seguros, cujos negócios estão representados por operações através de diversas 
investidas (“controladas”), que não necessariamente têm processos e controles de seus negócios, como o processo de reconhecimento de receita e respectivos 
registros e informações contábeis, entre outros, de forma padronizada (o que poderia resultar, além de riscos de inconformidades com as práticas contábeis, em erros 
nos processos de preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, incluindo aqueles processos de reconhecimento das receitas que devem 
observar práticas contábeis associadas e homogêneas da Companhia ao reconhecimento das receitas operacionais). Este tema foi, após nossas análises sobre todos 
os riscos significativos do exercício corrente novamente considerado um assunto relevante e, portanto, crítico para nossa auditoria, considerando que as receitas e o 
resultado das controladas são relevantes para as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e que essas investidas estão sujeitas a diferentes estruturas 
operacionais. Como há necessidade de harmonização das práticas contábeis, consideramos o processo de registro e captura das receitas, o processo de consolidação 
e a apuração do resultado da equivalência patrimonial como um assunto significativo para a nossa auditoria. Como o assunto foi tratado na auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: • Entendimento sobre os principais controles internos relacionados ao 
processo de consolidação das receitas operacionais das corretoras; • Testamos as composições analíticas, por corretora, das receitas operacionais de comissões, 
conciliadas com os saldos contábeis e, por meio de amostragem, aplicamos testes sobre sua existência; • Efetuamos procedimentos de confirmação de saldos 
pendentes de recebimento junto às seguradoras e avaliamos os critérios de reconhecimento de receitas por competência e os critérios para constituição de provisão 
para perdas esperadas com comissões a receber; • Recalculamos o resultado da equivalência patrimonial e avaliamos as divulgações efetuadas pela Companhia 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Com base na abordagem de nossa auditoria e nos procedimentos efetuados, entendemos que os critérios 
e premissas adotados pela Companhia para registro e consolidação das receitas operacionais são aceitáveis no contexto das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas tomadas em conjunto. 2. Avaliação da perda por redução ao valor recuperável de ativos, incluindo intangíveis sem vida útil definida (“goodwill”) 
– Nota Explicativa no 2.2.8: Motivo pelo qual o assunto foi considerado um PAA: A Companhia registra ágio decorrente de aquisições de investimento cuja 
recuperabilidade está fundamentada na expectativa de geração de lucros futuros, adotando o procedimento de revisar anualmente e/ou quando da existência de 
indicadores de perdas, a probabilidade da ocorrência ou não desses lucros futuros, bem como as premissas e estimativas que os determinam (como a rentabilidade 
das Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)), as taxas de crescimento dos negócios, as projeções de fluxos de caixa esperados e base para os estudos de recuperação. 
Essas estimativas são preparadas por empresa especializada em avaliações dessa natureza e revisadas pela Companhia de acordo com o definido pela estrutura de 
governança. Este tema foi, após nossas análises sobre todos os riscos significativos do exercício corrente, devido às incertezas e ao alto grau de julgamento inerentes 
à determinação dessas premissas e estimativas, a relevância do valor do ágio reconhecido contabilmente e o impacto que eventuais mudanças nas premissas dessas 
estimativas poderiam gerar nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e no valor do investimento registrado pelo método da equivalência patrimonial 
nas demonstrações financeiras da controladora, novamente considerado um assunto relevante e, portanto, crítico para nossa auditoria. Como o assunto foi tratado 
na auditoria das demonstrações financeiras:  Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: • Avaliação e obtenção de entendimento sobre os 
processos, controles operacionais e projeções de fluxos de caixa considerados nos testes de recuperabilidade; • Envolvimento de nossos especialistas em finanças 
corporativas nas avaliações de projeções econômicas e financeiras, na revisão dos cálculos matemáticos, na análise e entendimento das premissas e metodologia 
de cálculo e comparação das informações com expectativas de mercado, além da comparação das informações com expectativas de anos anteriores e outras 
informações históricas; • Desafio às premissas calculadas pela Administração, como taxas de juros e de crescimentos econômico, visando averiguar se as premissas 
eram adequadas, conservadoras ou não realistas com base em dados econômicos e de mercado;  • Avaliação das divulgações efetuadas pela Companhia nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Com base na abordagem de nossa auditoria e nos procedimentos efetuados, entendemos que os valores 
registrados e os critérios e premissas adotados e divulgados nas demonstrações financeiras para avaliação da perda por redução ao valor recuperável de ativos, 
incluindo intangíveis sem vida útil definida, são aceitáveis no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.  Outros 
assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As Demonstrações individuais e consolidadas do Valor Adicionado (DVAs) referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2018, elaboradas sob a responsabilidade da Administração da Companhia e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram 
submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com nossa auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa 
opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e 
conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 – Demonstração do valor adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações 
do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse pronunciamento técnico e são 
consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor:  A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração.  Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no relatório da Administração, somos requeridos a comunicar este fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas:  A Administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras , a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação à eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações, e se as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também 
aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e 
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as 
respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos estes assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que a lei ou o regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.
São Paulo, 26 de março de 2019
Rafael Dominguez Barros - CT CRC 1SP-208.108/O-1
Grant Thornton Auditores Independentes - CRC 2SP-025.583/O-1

Parecer do Comitê de Auditoria e Riscos
O Comitê de Auditoria e Riscos da Alper Consultoria e Corretora de Seguros S.A., é órgão não estatutário de assessoramento ao Conselho de Administração, atualmente 
composto por três membros independentes sendo dois deles conselheiros de Administração. No período de 01 de janeiro de 2018 a 19 de março de 2019, realizou 
16 reuniões, e no exercício de suas atividades, avaliou a atuação, independência e qualidade dos trabalhos dos auditores independentes, tratou da adequação do 
plano da auditoria interna, dos exercícios de implementação das estruturas de gerenciamento de riscos e controles internos, do exame regular das demonstrações 
financeiras e do cumprimento dos aspectos legais e regulamentares relativos à sua elaboração. Com base nas atividades desenvolvidas, julgando que todos os fatos 
relevantes que lhe foram dados a conhecer estão adequadamente apresentados no Relatório Anual da Administração e nas Demonstrações Financeiras relativos ao 
exercício de 2018, bem como no relatório emitido pela Grant Thornton Auditores Independentes S.S., sem ressalvas, entende que os mesmos estão em condições de 
serem apreciados pelo Conselho de Administração, para posterior deliberação da Assembleia de Acionistas. 

São Paulo, SP, 19 de março de 2019
Luiz Eduardo Moreira Caio

Pawel Mac Nicol
Maria Carmen Westerlund Montera 


